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CONSTITUIÇÃO DO PPRUFC ART. 92º, D.L. Nº 46/2009, DE 20 DE FEVEREIRO 

 

1. O PPRUFC é constituído pelas seguintes peças escritas e desenhadas: 

a) Regulamento; 

b) Planta de Condicionantes à escala 1:1000; 

c) Planta de Implantação à escala 1:1000. 

 

2. O PPRUFC é acompanhado pelos seguintes elementos: 

a) Relatório; 

b) Programa de Execução e Plano de Financiamento; 

c) Extractos do regulamento, das plantas de ordenamento e de condicionantes do PDM; 

d) Planta da Divisão Cadastral Existente, escala 1:1000; 

e) Planta do Cadastro Existente, Estatuto das Propriedades Municipais, escala 1:1000; 

f) Planta de sobreposição da divisão cadastral existente e do parcelamento proposto, 

escala 1:1000; 

g) Planta com as áreas de cedência para o domínio municipal, escala 1:1000; 

h) Planta de Localização, escala 1:2000; 

i) Planta de Enquadramento, escala 1:10000; 

j) Planta da Situação Existente, escala 1:1000; 

k) Planta de Apresentação, escala 1:1000; 

l) Planta de Modelação do Terreno, escala 1:1000; 

m) Planta das Infra-estruturas rodoviárias, escala 1:1000; 

n) Plantas dos traçados das redes de infra-estruturas, escala 1:1000; 

o) Perfis projetados , escala 1:1000; 

p) Perfis Longitudinais dos Arruamentos, escala 1:1000; 

q) Planta dos espaços exteriores e espaços verdes de utilização pública, escala 1:1000; 

r) Planta das Unidades de Execução, escala 1:1000; 

s) Planta de compromissos - licenças ou autorizações de operações urbanísticas, escala 

1:1000; 

t) Planta de demolições, escala 1:1000; 

u) Planta de Zonas Inundáveis, escala 1:1000; 

v) Planta de Ruído, escala 1:1000; 

w) Estudo tridimensional; 

x) Relatório da recolha de dados acústicos;  

y) Ficha de dados estatísticos da DGOTDU. 
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1. ENQUADRAMENTO 

 

O Programa Preliminar do Concurso realizado em 1998, caracterizou a “zona de Cacilhas como 

um espaço de referência na Área Metropolitana de Lisboa, pela função de importante interface 

rodo-fluvial”, e ainda “enquanto espaço de lazer das populações de Lisboa e de Almada, na 

continuidade da utilização lúdica do Cais do Ginjal”. O Estudo Prévio, mantém este quadro de 

referência, na consideração dos Termos de Referência publicados, com actualizações 

programáticas. 

 

Consolidado o interface de transportes, onde sobressai o modo metropolitano de superfície 

(MST), no Estudo Prévio, consideraram-se no princípio três cenários, na base os mesmos 

parâmetros urbanísticos.  

 

Cacilhas, é sem dúvida, um espaço de referência e de grande centralidade, na Área 

Metropolitana de Lisboa. Desde sempre, esta importância geográfica, foi reforçada pela 

proximidade de Lisboa e pela função de importante interface, antes rodo-fluvial, hoje ferro-rodo-

fluvial. Neste contexto perene, Cacilhas pode ser também um espaço de lazer (em conjunto 

com a utilização da zona do Ginjal, e com o prolongamento a Almada Nascente, num cenário 

ribeirinho de elevada qualidade paisagística), que ultrapassa o próprio sítio. Cacilhas é assim 

definida com um “uso motor” indiferenciado, com potencialidade de se constituir como “ponto 

de encontro” e “porta do Rio” da margem Sul do Rio Tejo. 
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O interface multimodal, a área histórica e os parâmetros urbanísticos de edificabilidade do Plano 

Director Municipal de Almada foram os condicionantes base da solução urbanística 

apresentada, mantendo-se quase inalteráveis os princípios gerais de composição urbana, desde 

a solução vencedora do concurso, mau grado as óbvias indefinições que o “nosso” método de 

planeamento gera e outros. 
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2. ÁREA DE INTERVENÇÃO 

 

O Plano Director Municipal de Almada (PDMA) aprovado pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 5/97, publicada no D.R. I Série B, n.º11, de 14 de Janeiro de 1997, delimitou as classes 

de Espaço Urbano Consolidado (correspondente á área do “morro”) e de Espaço Terciário Não 

Programado (correspondente à área do Largo Alfredo Diniz e propriedade dos antigos estaleiros 

da Parry & Son) e a área de Interface (a que corresponde o Largo Alfredo Diniz). 

 

A área de intervenção definida nos Termos de Referência integra-se na “UNOP 1 – Almada 

Nascente, localiza-se na freguesia de Cacilhas, abrange uma superfície de 10,3 ha e tem como 

limites: a Norte, o Rio Tejo e o centro histórico de Cacilhas; a Sul a Avenida 25 de Abril e a área 

do Plano de Urbanização de Almada Nascente; a Poente, o núcleo histórico de Cacilhas, a Rua 

Comandante António Feio e a Rua Cândido dos Reis e a Nascente o rio Tejo”. 

Distinguem-se três zonas funcionalmente distintas, com situações urbanas diferenciadas, muito 

embora interdependentes: 

 

LARGO ALFREDO DINIZ 

 

Foi outrora praia, actualmente corresponde a uma área ocupada pelo interface multimodal, por 

actividades terciárias, estacionamento público e pelas docas históricas (ex-estaleiros de 

reparação naval da “Parry & Son”), numa das quais reside a fragata D. Fernando II e Glória. Tem 

potencialidade para se constituir como importante praça pública aberta ao Tejo e virada 

também para Lisboa, dando ligação ao importante percurso ribeirinho do Ginjal.  
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NÚCLEO HISTÓRICO 

 

Com uma morfologia urbana peculiar, característica destes espaços urbanos, com eixos de 

ligação à “plataforma” do Largo Alfredo Diniz, o qual se constitui nesta relação como um 

“embasamento”; esses eixos são a Rua Carvalho Freirinha e a Rua Cândido dos Reis. Limitado 

pelo Ginjal, Rua Carvalho Freirinha e Rua Cândido dos Reis, com uso habitacional e comercial. 

 

Para o “núcleo histórico” a Autarquia encontra-se a desenvolver uma operação específica de 

reabilitação urbana (ARU de Cacilhas), conforme Edital n.º 446/2011 do Município de Almada 

publicado no Diário da República, 2.ª série – n.º 94, de 16 de Maio de 2011, que em parte 

abrange a área de intervenção do PPRUFC. 

 

Toda a informação produzida desde 1999 no âmbito da elaboração do plano, (levantamentos 

dos edifícios existentes e respectiva análise arquitectónica); foi inventariada através de uma 

ficha de inventário (83 fichas), para todos os edifícios, com diagnóstico, número de pisos, valor 

arquitectónico e estado de conservação.  

 

 
Área de Reabilitação Urbana de Cacilhas 

Fonte: CMA 
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Planta do Estado de Conservação                                                                            

  
 

 

Planta do Número de Pisos 
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Planta do Valor Arquitectónico 

  
     
                        

              

“MORRO” 

 

Remanescência topográfica de um promontório, limitado pelas construções da Av. 25 de Abril, 

da Rua Frei Bernardo de Brito e da Rua Cândido dos Reis/Largo dos Bombeiros Voluntários / Rua 

Comandante António Feio. Espaço residual/logradouro, com estacionamento automóvel e 

actividades de carácter industrial obsoletas e hoje incompatíveis; ocupa uma posição 

sobranceira sobre o Largo Alfredo Diniz, com vista sobre o estuário e a cidade de Lisboa. 

Relaciona-se topograficamente com este largo, através de um talude de terreno de forte 

pendente. Os edifícios outrora construídos na Av. 25 de Abril, estão inconvenientemente 

“encostados” ao talude então criado com a abertura daquela via, que abriu frentes de 

urbanização no final da década de cinquenta do século passado. A cota altimétrica máxima é 

de 30,00 metros. 
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3. CADASTRO DA PROPRIEDADE EXISTENTE 
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B – C – D – E – F – G – Propriedades privadas 
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Planta de rectificação e actualização dos limites geométricos da propriedade municipal, 

conforme o respectivo estatuto, para determinação do valor da área sobre o qual incide a 

aplicação do parâmetro urbanístico para determinação da edificabilidade 

 
ÁREAS DE PROPRIEDADE – CLASSE DE ESPAÇO RPDM – DIREITOS DE CONSTRUÇÃO 
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PROPRIETÁRIO 

 

 

USO PDM 

 

ÁREA 
PROPRIEDADE 

(m2) 
 

 

ÍNDICE 

BRUTO 

(I.B.) 

 

MAJORAÇÃO 

PPRUFC 

 

DIREITO MÁX. 

PPRUFC 

(m2) 

A MUNICÍPIO  

 

 

 

URBANO 

CONSOLIDADO 

25 638,50   14 742,00 

C FERREIRA DE ALMEIDA 3 912,75   2 250,00 

D FERNANDO ROCHA 1 811,60        0,5  1 042,00 

E FERNANDO FERREIRA 1 467,13 Art.º 91º 

(RPDM) 

 844,00 

F PARTICULAR  459,88   264,00 

G PARTICULAR  183,66  15% 

Art.º92º 

(RPDM) 

106,00 

   

PARCIAL 
 

33 473,52 

 

0,5 

  

19 248,00 

 

 

B 

 

 

AGII, SGII,SA 

 

TERCIÁRIO 

NÃO 

PROGRAMADO 

 

 

18 211,60 

 

0,7 

Art.º 91º 

Art.º108º 

(RPDM) 

  

 

14 660,00 

      

     TOTAL 33 908,00 

Nota: Valor do direito máximo arredondado às unidades 

Cálculo da majoração: área terreno x I.B. x 1,15 = área edificável 

 

 

No cálculo da edificabilidade do PPRUFC, para as parcelas localizadas em Espaço Urbano 

Consolidado aplica-se o artigo 91.º do RPDM, e para as parcelas localizadas em Espaço 
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Terciário, o mesmo artigo 91.º conjugado com o artigo 108º. Excetua-se desta aplicação a 

parcela existente onde se localiza a agência da Caixa Geral de Depósitos (início da Rua 

Cândido dos Reis), aplicando-se o valor modal. 

Ainda se considera no cálculo, a aplicação do artigo 92º, que permite uma majoração de 15% 

sobre o valor calculado, em consideração da realização do plano de pormenor.  
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4. POTENCIALIDADES – CONSTRANGIMENTOS 

 

Cacilhas tem uma posição estratégica e privilegiada no contexto do Concelho de Almada e 

dos outros concelhos da margem Sul do Tejo que integram a Área Metropolitana de Lisboa: 

 Enquanto margem fluvial, constitui a panorâmica urbana mais observada a Sul; 

 Enquanto espaço público, constitui a “sala de visitas” da cidade da margem Sul.  

 

No sistema territorial da região de Lisboa e do Vale do Tejo, Cacilhas ocupa assim, uma posição 

preponderante e singular no estuário, sendo uma referência na Área Metropolitana de Lisboa. 

              

Mas nesta posição singular de Cacilhas relativamente ao sistema urbano envolvente do estuário, 

reside também, o principal constrangimento, consequência da pressão local dos actuais 

“rebatimentos” e confluência dos diversos modos de transporte, sobre o transporte fluvial. 

Efectivamente, o facto do “rebatimento” dos movimentos pendulares que utilizam a navegação 

fluvial nas travessias quotidianas se realizar predominantemente ainda por modo rodoviário, 

traduziu-se na ocupação praticamente total de todo o espaço da Praça Alfredo Diniz, com os 

cais de autocarros, os circuitos de embarque dos veículos ligeiros e os desagradáveis 

estacionamentos, potenciando uma situação ambiental e urbanística degradada, agravada 

com a degradação visual da paisagem urbana, e do terreno vago do “morro”, factos que 

retiram possibilidades de fruição, muito embora se trata de espaços com excelentes 

potencialidades.  

 

O Plano Director Municipal de Almada estabeleceu para a Frente Ribeirinha Ginjal/Cacilhas, 

“uma vocação dominante de recreio e lazer, associada a situações de comércio e serviços”. 

Para a implementação destas opções, a qualificação urbana e funcional da área de 

intervenção, faz-se através de soluções que articulem as diversas actividades nela já existentes2, 

com outras a criar, integradas, de recreio e lazer, de serviços, de comércio e de habitação. 

 

O índice de dependência global na última década, diminuiu significativamente no Concelho de 

Almada3. A situação hoje é bem diferente da situação de 1998, quando foi adjudicado o Plano 

de Pormenor. Esta nova situação transformou radicalmente a cidade (e o concelho), 

conferindo-lhe um dinamismo significativo da actividade económica, designadamente no sector 

                                                           
2 “Genius Loci”, memória do sítio, etc. 
3 A construção da 1.ª travessia rodoviária (Ponte "25 de Abril") em 1966 já tinha potenciado este processo, assim 

como a existência de habitações de menor custo provocaram a saída de populações de Lisboa para Almada, 
baseadas numa expectativa de que viver em Almada era pouco mais ou menos como viver no centro da cidade de 
Lisboa, dada a proximidade temporal; mas o rápido crescimento de tráfego verificado entre as duas margens em 
todos os meios de transporte, depressa desfez estas expectativas, situação que nos dias de hoje se começa a inverter, 
porque a cidade experimenta agora um processo de se virar para si própria (quebrando progressivamente a 
dependência do exterior, leia-se "de Lisboa"), uma forma de manter os residentes no Concelho e, se possível, atrair 
outros para o seu seio. 
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terciário do comércio e do lazer, e do ensino universitário4. Várias são as iniciativas neste sentido, 

actualmente diversificadas quer sob o ponto de vista temático, quer espacialmente, que estão a 

começar a "obrigar" as pessoas a deslocarem-se a Almada: desde as várias formas de lazer 

inseridas na área da Costa da Caparica possuindo um cariz próprio, até ao desenvolvimento de 

actividades culturais na Cidade, que na senda da sua própria tradição, detém hoje, 

indubitavelmente, traços distintivos, com relevo para o Teatro, a recuperação de velhas tertúlias 

e a dinamização cultural e artística. Almada constitui assim, hoje, um polo muito atrativo no 

contexto da Área Metropolitana de Lisboa. Refere-se por vezes que é a outra margem de Lisboa; 

só não o é, porque o Rio Tejo embora seja o “centro histórico” da área metropolitana, é um “mar 

interior”. Mas arrisca-se a tese, que viver hoje em Almada, mais concretamente, residir em 

Cacilhas, significa viver no “centro” de Lisboa. Donde que, esta potencialidade deve ser 

aproveitada. 

 

As lacunas e carências representam portanto, oportunidades para o investimento e a 

dinamização urbana em Cacilhas: 

 Área histórica da cidade, característica que só por si a valoriza; 

 Implantação de lugares e estabelecimentos cujos nomes permanecem na memória 

colectiva (Ginjal, etc.); 

 Interface multimodal com uma densidade de utilização que o coloca nos primeiros 

lugares do país: mais de 80000 passageiros por dia e de 10000 na hora de ponta da 

manhã; estes milhares de pessoas ainda se sentem urbanisticamente "mal instaladas" 

dada a pequenez dos espaços disponíveis e a diminuta variedade de ocupações 

possíveis; 

 Por Cacilhas passa uma boa parte da história de Almada e do próprio Rio Tejo; estas 

memórias não são aproveitadas como mais-valia para o sítio, mantendo-se a 

desconformidade urbanística provocada por adição de soluções avulsas. 

 

De entre os espaços urbanos existentes, aqueles onde quotidianamente as populações mais se 

movem – de que Cacilhas é um excelente exemplo – transportam consigo dinâmicas sociais 

diversas, mas entrosadas num certo contexto temporal. Ao contrário do que se possa pensar, a 

lógica de consumo, enquanto prática de lazer, não se move exclusivamente no pressuposto de 

que a compra está dependente das características do produto ou das características do 

consumidor. Se assim fosse, o consumo estaria apenas associado às características e símbolos 

que um produto encerra, e seria um “consumo de classe”. Levar-nos-ia a concluir que existem 

“consumos de classe”, no sentido de que há bens e serviços cuja comercialização está 

indexada a variáveis sociodemográfica e socioeconómica; daqui até à tentação de identificar, 

por exemplo, o comércio tradicional de Cacilhas com os estratos sociais de menor poder 

                                                           
4 A presença no concelho, de relevantes estabelecimentos universitários, veio apoiar e potenciar ainda mais a 

tendência referida, criando à cidade novas responsabilidades, designadamente no que se refere à fixação de 
residência da população estudantil. 
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económico, porque é um “comércio pobre”5, sendo o comércio moderno com as restantes 

classes, seria um passo que corresponderia à falência daquele primeiro tipo de comércio. 

Cacilhas pode ser o paradigma que contraria esta tese. 

 

É claro que: 

 A proliferação de estabelecimentos comerciais, de serviços e de lazer de diferentes tipos 

numa mesma zona, 

 A descaracterização das actividades nela implantadas (por vezes nada tendo de 

tradicional, personalizadas ou com elevada qualidade), 

 A não adequação das edificações onde estão instalados os estabelecimentos, às 

características históricas da zona, ou a sua desqualificação, são factores que abonam 

em favor daquela interpretação e que provocam maior “crise” naquelas actividades, 

impedindo-as de reagir, e provocando também uma maior desqualificação do espaço 

urbano. 

 

Noutro tempo, o “ir às compras” constituía como que uma obrigação; hoje trata-se de uma 

actividade de lazer, desde que se existam três condições básicas: 

 Ambiente cultural associado à respectiva envolvente urbana dos locais onde se fazem 

compras6;  

 Qualidade nas actividades que exercem a função de atractividade do local (comércio, 

serviços, lazer); desenvolver estabelecimentos rasgados, com boa visibilidade e 

apresentação; 

 Ambiente de “quem vai ver quem anda às compras, a frequentar os bares/restaurantes 

ou apanhar/chegar de barco”, isto é, espaços onde seja possível apreciar o inebriante 

ambiente vivo do movimentado das pessoas, com a criação de boas esplanadas e 

locais públicos de observação. 

 

Em Cacilhas, encontram-se e podem-se criar, formas de consumo transversais às várias camadas 

sociais (portanto muito mais abrangente), aniquilando a noção de “consumo de classe”. Assim, 

far-se-á depender o consumo, não só de valores utilitários e simbólicos, mas prioritariamente de 

factores emotivos e integradores de uma determinada situação. Por outras palavras, os produtos 

e serviços são vendidos principalmente pela forma inimitável do ambiente em que são 

comercializados e pela forma como o consumidor é sensível a esse ambiente. A disposição 

espacial desta tipologia de serviços (comércio e lazer, em ambos os casos assumindo formas 

tradicionais, personalizadas e de elevada qualidade), em conjunto com outras actividades 

sociais e económicas (com destaque para as ligadas à Cultura, ao Ambiente e ao Turismo) e 
                                                           
5 As lojas de Metro são o exemplo típico do consumo “interclassista”, muito evidente nas cidades europeias, 

significativo no quotidiano pendular e local. 
6 A “cultura é economia”; no consumo, ou melhor, no “ir às compras”, ou no "ir ao bar", ou no "ir participar numa 

refeição com amigos", é necessário jogar com a forte emotividade e a disciplina que os lugares públicos em geral, e 
os históricos em especial, exercem sobre as pessoas; 
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com formas de habitação integradas nos ambientes criados, constitui um modo de 

consolidação das relações urbanas, interferindo na mobilidade, na especialização funcional, na 

localização e crescimento das infra-estruturas e equipamentos.  

 

Cacilhas possui boas condições para garantir que o ir às compras ou ao bar/restaurante, possa 

ser um acto de lazer. Diferente necessariamente, daquele que se respira nos grandes centros 

urbanos ou nas grandes superfícies de comércio. Contudo, torna-se necessário introduzir a 

componente da animação que poderá desempenhar um relevante papel no desenvolvimento 

urbano-comercial.  

 

Logicamente, o local tem que dispor de população residente, porque o lazer não é uma prática 

exclusiva do turista ou do visitante7, e tem de ser “contíguo” com a apropriação do espaço dos 

residentes actuais e futuros. Por isso, também as opções de habitação, quer seja na construção 

nova, quer seja na reabilitação arquitectónica, têm de conter soluções desenhadas, que 

atribuam também a função complementar do comércio e do lazer. 

 

Com tudo isto Cacilhas pode ser o novo paradigma, porque tem o “espírito do lugar”, em que o 

comércio, a indústria do lazer e os transportes, explicam a dinâmica local. A reabilitação do 

espaço público e a oferta de comércio, de serviços e de habitação, permitirão rejuvenescer o 

tecido demográfico. 

 

Faz assim sentido, que se aproveitem todos os eventos da cidade, de animação, culturais e 

recreativos, para atrair pessoas ao sítio, estendendo de forma especial esses eventos a Cacilhas, 

privilegiando a convivialidade e a sociabilidade, permitindo ao mesmo tempo a conjugação 

das virtualidades da área histórica com as de centro de lazer e cultura. 

 

A existência de um cadastro de propriedade muito simples, com 50% de terreno municipal, 

permite criar uma solução flexível e de grau de adaptabilidade conveniente. Existem apenas 

quatro propriedades privadas em terreno de possível edificação. 

 

A área de intervenção, tem relações com a envolvente próxima, as quais se levam em 

consideração: Almada Nascente, Avenida 25 de Abril, Cais do Ginjal, eixos da Rua Cândido dos 

Reis e da Rua Carvalho Freirinha, Quinta do Almaraz, Almada/Castelo. 

 

 

 

 
                                                           
7 A experiência mostra, que quando se insiste em programas exclusivamente para turistas ou visitantes, cai-se na 

rotina, na banalização e na massificação. 
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5. TERMOS DE REFERÊNCIA 

OBJECTIVOS DAS ENTIDADES PROMOTORAS DO PLANO  
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA 

 

Considerando os Termos de Referência, podem-se sintetizar os seguintes objectivos: 

a) Obter um documento enquadrado na legislação em vigor (plano de 

pormenor/regulamento administrativo) que defina as regras de uso e transformação do 

solo para a área de intervenção, e promova as acções urbanísticas definidas, 

integrando-o nas soluções urbanísticas da envolvente próxima: Cais do Ginjal, Quinta do 

Almaraz, Almada/Castelo e Almada Nascente/Margueira. 

b) Solução urbanística que atenue a presença dos edifícios de fraca ou muito fraca 

qualidade arquitectónica, conseguindo, por um lado, a sua amenização através de 

interposição visual, e por outro, criando significados/símbolos arquitectónicos, e a 

constituição de um novo “sky-line”, fazendo a transição das escalas do núcleo histórico e 

da futura zona urbanizada de Almada Nascente/Margueira. 

c) Preservar e valorizar o núcleo histórico de Cacilhas, e garantir uma imagem urbanística e 

arquitectónica de excelente qualidade. 

d) Preservar e valorizar as docas históricas e o património arqueológico. 

e) Libertar o espaço do Largo Alfredo Diniz, possibilitando a fruição de vistas sem obstáculos 

construídos e permitindo boa acessibilidade ao percurso ribeirinho do Ginjal, e ao 

percurso de ligação à Praça 13 do Plano de Urbanização de Almada Nascente. 

f) Garantir o estacionamento estritamente necessário às funções a criar e a qualificar, o 

estacionamento dos transportes públicos, tendo presentes os parâmetros aconselháveis 

para o estacionamento do transporte privado. 

g) Integrar as operações urbanísticas em curso na área de intervenção, designadamente a 

operação de reabilitação urbana da Rua Cândido dos Reis (ARU de Cacilhas). 

 

AGII (EDIFÍCIOS ATLÂNTICO S.A.)  

 

Proprietário dos terrenos onde se implantavam os estaleiros da “Parry & Son” e das “docas 

históricas” de reparação naval. Na consideração dos termos de referência, pretende-se garantir 

os direitos de edificabilidade, correspondente à área dos terrenos da “Parry & Son”. 

 

Promotor para a realização do projecto de plano, em consórcio (90%) com a Câmara Municipal 

de Almada (10%), potenciador da operação urbanística, que já permitiu que se utilizassem os 

terrenos de sua propriedade para: 

 Espaço público, estacionamentos e construção do terminal MST. 

 Sediamento da Fragata D. Fernando II e Glória e do submergível NRP “Barracuda” nas 

“docas históricas”. 
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6. ESTRATÉGIA 
 

COMPONENTES ESTRATÉGICAS 
(Método: “ESTUDO DE ENQUADRAMENTO ESTRATÉGICO E SUBSEQUENTE PLANO DE PORMENOR DA QUINTA DO ALMARAZ”, PPST arquitectura Lda.)  

 

COMPONENTES DEBILIDADES POTENCIALIDADES 

A
C

E
S
S
IB

IL
ID

A
D

E
 

REDE VIÁRIA  

A2-IC20-EN10 

Av. 25 de Abril, eixo Nascente 

C. Piedade 

INTERFACE FLUVIAL Fraca qualidade Ligação a Lisboa 

TERMINAIS RODOVIÁRIOS Concorrência M.S.T. Ligação EN10 

M.S.T.  
Excelente acessibilidade, Redução T. 

Rodoviário 

ESTACIONAMENTOS Distância local Topografia 

PEÕES E CICLOVIAS  Ligação: EN10 – Margueira, Ginjal 

A
TR

A
C

TI
B

IL
ID

A
D

E
 

RIO  Fruição paisagística e ambiental 

CULTURA Subaproveitamento 

Associativismo cultural forte 

património arqueológico e industrial. 

Proximidade Quinta de Almaraz 

ALMADA CIDADE  Actividades, bens e serviços próximos 

UNIVERSIDADE  Ensino Universitário próximo 

MARINHA Orçamento 
Docas históricas. 

Dinâmica nível nacional. 

CAIS Degradação física Excepcionalidade, identidade 

G
E
O

C
LI

M
A

/ 

A
M

B
IE

N
TE

 

GEOMORFOLOGIA “Morro” Favorece solução urbanística 

VENTOS Ensombreamento Correcção do “morro” 

AR  Sem poluição atmosférica 

ÁGUA  Não contaminada 

RUÍDO Transportes MST diminui ruído 

S
O

C
IA

IS
 

RESIDENTES 
Variação negativa com decréscimo 

acentuado 

Dinamismo cultural Centro de Dia. 

Aptidão habitacional 

ESTRUTURA ETÁRIA 

Envelhecimento população residente, 

embora não seja o padrão mais 

elevado do Concelho 

Possibilidade de rejuvenescimento 

com a introdução de habitação 

EDUCAÇÃO Inferior 
Proximidade de Universidade. Terreno 

para escola. 

EMPREGO 
População residente não activa 

significativa 
Comércio e serviços – Dinâmica 

U
R

B
A

N
IS

M
O

 

CONSERVAÇÃO EDIFICADO 
Cais do Ginjal 

Decadência parque habitacional 
Boas condições para reabilitação 

INFRAESTRUTURAS  Possível reforço 

ESPAÇOS PÚBLICOS  Base da composição urbana 

CADASTRO PROPRIEDADE  
Simples e livre (4 proprietários) 50% 

municipal 

PLANOS  
Almada Nascente e Ginjal 

adjacentes 
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ESQUEMA FUNCIONAL DE USOS MOTORES E ASSOCIADOS EM CACILHAS E NA ENVOLVENTE 

PRÓXIMA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
MASSAPINA ARQUITECTOS ASSOCIADOS, Ld.ª  
NIPC 502 346 760 .      Escadinhas do Alto do Restelo 2E, 1400-903 LISBOA . PORTUGAL .       TEL 21 3000710 . FAX 21 3000719 .     E-MAIL:     MASSAPINA@MAA.PT    MASSAPINA.AA@GMAIL.COM         WWW: MAA.PT 

23 

PLANOS NA ENVOLVENTE PRÓXIMA DE CACILHAS 
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COMPONENTES ESTRATÉGICAS E RELAÇÃO COM OS PLANOS DA ENVOLVENTE PRÓXIMA 
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O USO MOTOR 

“Ponto de Encontro” / “Porta do Rio” 

 

Atrair ao sítio o maior número possível de pessoas, habitantes ou não de Almada, através de 

uma imagem de diferença, para o que é necessário criar um ambiente propício à permanente 

actualização das grandes motivações que levam as pessoas a deslocar-se a Cacilhas, a saber: 

 

 Património histórico e cultural 

 Comércio vivo e ocupações de lazer diversificadas 

 Emprego 

 Residência 

 Fruição da paisagem 

 Transportes colectivos 

 

Conseguida a atracção das pessoas (lembre-se, mais uma vez, que muitas delas vão lá 

obrigatoriamente, o que constitui mais uma razão para se procurar minimizar essa carga 

psicológica negativa da "obrigatoriedade"), surpreendê-las com a variedade, mas sobretudo 

com a qualidade, de outra oferta de bens e serviços complementares daquela a que as pessoas 

estão normalmente habituadas, fazendo-os prolongar a sua permanência. 

 

Finalmente, é necessário fazer perdurar este ambiente, o que implica introduzir um conjunto de 

acções de animação (cultural, desportiva, e turística), para além da criação de pontos de 

encontro e convívio capazes de “gravar” no utente uma imagem inesquecível e ainda mais 

marcante do sítio. 
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Perfil genérico do utente actual e potencial do sítio: 

 

 Exigente na qualidade; 

 Preferindo os produtos/serviços onde a oferta se encontra bem estruturada e organizada, 

mas ao mesmo tempo proporciona diversas opções de escolha (de horários, de locais, 

de meios de deslocação, de eventos); 

 Procurando usufruir produtos/serviços definidos pelo critério da diferença, entre os quais 

figuram os produtos tradicionais, culturais ou relacionados com o ambiente, pretendendo 

assim os produtos/serviços personalizados, na busca de um prazer e um luxo discreto e 

sóbrio; 

 Desejando cada vez mais que o acto de “sair de casa” dê prazer, seja de 

descontracção e minimize o “stress”, exigindo por isso um meio ambiente agradável, 

confortável, culturalmente evoluído e enraizado na urbanidade em que ele, como 

consumidor, também se sente inserido. 

 

Tendo em conta este enquadramento, Cacilhas pode ser um sítio definido como “ponto de 

encontro”: espaço integrado em termos urbanos, dispondo de uma rede de acessibilidades 

adequada e de importância local e regional, associada a um sistema de transportes públicos e 

privados, garantindo o estacionamento, e onde o valor histórico e cultural do sítio, pode 

estabelecer um ambiente cultural diferenciador e uma permanente animação urbana e lúdica, 

que permita conjugar as virtualidades de área histórica ribeirinha, com as de centro de lazer, um 

espaço agradável de habitação, com as exigências modernas de instalação de empresas. 

 

Este conceito, traduz a relevância de um tipo de reabilitação, que apoiada na integração de 

diversas componentes, se transforma em elemento integrante da estrutura e cultura urbana, ao 

mesmo tempo que reflecte as dinâmicas sociais de cada momento. Mas tratando-se de um 

local privilegiado para a convivialidade e a sociabilidade, aquela reabilitação deve: 

 

 Potenciar as vantagens detectadas no sítio para esse efeito (capacidade de atracção 

pelas várias motivações que possui: cultura, tradição, Rio Tejo, vista de Lisboa, interface 

de transportes, entre outras); 

 Minimizar o impacte dos seus aspectos negativos (dificuldades de circulação e de 

estacionamento automóvel, mas também dificuldades derivadas da excessiva 

concentração humana), criando soluções alternativas e originais que substituam com 

vantagem aquelas carências. 
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COMPONENTES DO DESENHO URBANO E SUA FUNDAMENTAÇÃO 

 

O conceito para Cacilhas, de "ponto de encontro" constitui, em termos de mercado, o suporte 

de integração das várias componentes, a saber: 

 

 Componente habitação, com tipologias adequadas aos perfis dos potenciais utilizadores 

da zona, cujos residentes serão um dos principais agentes da animação da zona, na qual 

se incluem as intervenções de reabilitação sobre o património edificado. A habitação 

tem neste contexto, uma função de atracção de residentes para o local, capazes de 

participarem activamente na vivência do mesmo. Construção de fogos em edifícios 

exclusivamente vocacionados para a habitação, para comércio, criando-se assim 

condições para melhor garantir a segurança dos residentes, incluindo-se nas habitações 

o estacionamento automóvel privado, segundo os seguintes programas: 

a) Promoção de habitação (aluguer e/ou aquisição) para jovens (preferencialmente 

com idades até 35 anos, estudantes universitários a frequentar os departamentos de 

universidades sediadas no concelho) a preços competitivos; tipologias alternativas. 

b) Habitação mais exclusiva (por exemplo dirigida a pessoas para quem Cacilhas 

possa funcionar como o "escape" das grandes cidades), para consolidação 

demográfica, considerando a exclusividade do ambiente urbanístico-paisagístico 

gerado e a convivialidade e sociabilidade proporcionada pela proximidade da 

área histórica. 

 

 Componente comercial, lojas preferencialmente implantadas nos locais de percurso (de 

pequena dimensão 50 a 70 m2), que “aproveitam” o fluxo de pessoas que 

permanentemente circula em Cacilhas, e potenciam mutuamente o comércio local pré-

existente, que abrange quatro grupos: 

 

a) Comércio tradicional, enquadrado no contexto de área histórica; 

b) Comércio de apoio aos residentes, abrangendo não só o abastecimento alimentar 

e doméstico, mas também o fornecimento de produtos e serviços destinados à 

satisfação de necessidades quotidianas; 

c) Comércio onde prevalece a diferença, a exclusividade, pelo tipo de produtos que 

comercializa (por exemplo, livrarias, lojas de música, lojas de produtos naturais e da 

natureza, antiguidades e velharias, lojas de "marca"); 

d) Estabelecimentos de restauração e bebidas. 
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Componente turística, relativa à previsão da requalificação de uma área histórica e da sua 

frente ribeirinha, através da valorização do espaço pedonal em articulação com o cais do 

Ginjal e Almada Nascente, a criação de um conjunto de espaços museológicos /culturais 

relacionados com aspectos intrínsecos de cariz histórico-marítimo, bem como actividades 

de animação, componentes estas que se enquadram nas linhas de orientação do Plano 

Estratégico Nacional do Turismo (PENT) para a região metropolitana. Pretende-se aumentar 

o nível de qualidade urbana, ambiental e paisagística e potenciar o desenvolvimento do 

“citybreak” e de conteúdos tradicionais que possam constituir-se como fatores de 

diferenciação turística. O possível incremento da oferta de alojamento turístico em parcela 

de Usos Mistos, cuja localização e área disponível permitirá a instalação de um 

estabelecimento hoteleiro de categoria superior com capacidade para 120 a 180 

unidades de alojamento, releva para o desenvolvimento e consolidação do produto 

turístico. Existem também condições para associar ao empreendimento outras valências 

dirigidas ao mercado de incentivos e congressos e estruturar a oferta, tornando-a mais 

sofisticada e enriquecer a experiência dos turistas fora das reuniões, através por exemplo 

do touring cultural e paisagístico (referem-se os eventos anuais como o Festival 

Internacional de Teatro de Almada ou o Festival de Música dos Capuchos) em articulação 

com o conhecimento da Área Protegida da Arriba Fóssil da Costa da Caparica e 

atividades de desporto de natureza. 

 

 Componente de acessibilidades, relativa ao sistema de acessibilidades e transportes, às 

circulações internas da zona e ao estacionamento automóvel (público e privado); 

aumento das acessibilidades e das facilidades de circulação interna no local, de acordo 

com o “plano de acessibilidades” do município, bem como a criação de espaços 

destinados ao estacionamento automóvel, encontrando-se um equilíbrio entre as 

necessidades reais de estacionamento que Cacilhas vai sentir no futuro, e a tentação de 

criar uma oferta de tal forma elevada, que a zona passe a possuir capacidades de 

atração de estacionamento provocadores de efeitos negativos. 

 

 Componente de animação urbana, cultural e de recreio/lazer, espaços museológicos: 

salgadeiras romanas; marinha portuguesa – fragata D. Fernando II e Glória, e submarino 

NRP “Barracuda”; arqueologia industrial –“Parry and Son”; “rianário”. 

 

A intervenção, combina a zona de Cacilhas com as outras áreas, considerando-se as relações 

de interdependência, de complementaridade e de competição entre zonas, com os respectivos 

traços distintivos (Ginjal, Castelo, Almaraz, Plano de Urbanização de Almada Nascente). 
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7. EVOLUÇÃO DA SOLUÇÃO URBANÍSTICA  

 

7.1. PROGRAMA BASE E ESTUDOS PRELIMINARES 

 

Em reunião de Câmara de 07/10/2009, foram aprovados novos termos de referência do PPRUFC, 

decorrentes das alterações legislativas ocorridas desde 1998, que obrigaram a reformulações de 

conteúdos e formatos do Plano e que determinaram “os pressupostos para a elaboração do 

Plano, o faseamento de trabalho e a base programática”, juntando-se as 1.ª e 2.ª fases, 

respectivamente dos “trabalhos preparatórios” e do “estudo prévio”. 

 

Com a aprovação e publicação dos novos termos de referência, foi aberto um período de 

participação preventiva que decorreu entre 29/10/2009 e 26/01/2010, cujas participações 

recebidas foram ponderadas, não tendo produzido efeitos nos termos de referência. 

Em Março de 2010 a CMA solicita à CCDRLVT a marcação de uma reunião para indicação das 

entidades representativas de interesses públicos (ERIP) a efectuar o acompanhamento do Plano. 

Nesta reunião, realizada em Junho de 2010 ficaram definidas as seguintes ERIP: 

ANPC – Autoridade Nacional para a Protecção Civil 

APL – Administração do Porto de Lisboa 

ARHTejo – Administração da Região Hidrográfica do Tejo 

CCDRLVT – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo 

DRCLVT – Direcção Regional da Cultura de Lisboa e Vale do Tejo 

IGESPAR – Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico  

INAG – Instituto da Água 

IMTT – Instituto da Mobilidade e Transportes Terrestres 

MDN – Ministério da defesa Nacional / Direção-geral de Armamento e Infraestruturas de defesa 

T.P., I.P. – Instituto do Turismo de Portugal 

ANA – Aeroportos de Portugal 

ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações 

 

O trabalho foi revisto contemplando as observações formuladas nos pareceres das Entidades, a 

que se refere o quadro seguinte, e também as observações resultantes das apresentações 

públicas que se seguiram, nomeadamente o fórum de participação pública de 28/01/2011 e a 

apresentação aos deputados municipais de 16/05/2011, onde também se apresentaram as três 

hipóteses de ocupação que adiante se descrevem. A construção do modelo de ocupação foi 

assim, antecedida de uma fase de construção de cenários. A solução do Estudo Prévio que veio 

a ser apresentada, reflectiu a “consensualização obtida nos dois momentos participativos”. 
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QUADRO SÍNTESE DOS PARECERES DAS ERIP AOS TERMOS DE REFERÊNCIA 

 

Entidade Ofício CMA Resposta 

CCDRLVT   

4825 de 05.03.10 

Em reunião realizada em 04.06.2010 

IGESPAR  

 

 

19026 de 07.07.2010 

5663 de 18.07.2010 (entrada 17008 de 19.07.10) 

Remete em anexo um CD com a informação geográfica dos sítios 

arqueológicos existentes no SIG daquele Instituto para a área pretendida. 

ARHT  

19022 de 07.07.2010 

Não respondeu. 

INAG 

 

 

19023 de 07.07.2010 

2010-691 de 21.07.2010 (entrada 17601 de 27.07.10) 

Comunica que não integrará a Comissão de Acompanhamento 

ANPC 

 

 

19024 de 07.07.2010 

14155/CDOS15/2010 de 26.07.2010 (entrada 18415 de 05.08.10) 

Refere a necessidade de salvaguardar as condições de segurança 

associadas aos solos susceptíveis de liquefacção, áreas sujeitas a cheias 

e/ou com perigo de inundação por efeito de um tsunami. Chama a 

atenção para a observância dos critérios de segurança e de condições de 

acessibilidade definidos na Portaria 1532/2008, de 29 de Dezembro e demais 

legislação em vigor. 

IMTT  

19025 de 07.07.2010 

Informou a CMA que as competências em matéria de ordenamento do 

território foram transferidas para a Autoridade Metropolitana de Transportes. 

DRCLVT  

 

 

19027 de 07.07.2010 

1851 de 09.08.2010 (entrada 18950 de 16.08.10) 

Informa sobre os imóveis classificados e em vias de classificação no 

concelho de Almada, o diploma legal que os constitui e respectivas áreas 

de protecção. Na área do PP de Cacilhas é referida a Fábrica romana de 

salga de Cacilhas como IIP. 

APL 

 

 

19028 de 07.07.2010 

373857 de 23.08.10 (entrada 20270 de 03.09.10) 

Remete o relatório do processo de demarcação do limite de jurisdição 

portuária no concelho de Almada e em formato digital o extracto da linha 

de jurisdição na área do Plano. Considera conveniente o enquadramento 

do PP face aos objectivos quer do PO do Estuário do Tejo quer do Plano da 

Bacia Hidrográfica do Rio Tejo ambos em elaboração. 

TP, I.P.   

10029 de 07.07.2010 

14743/DQO/DOT de 28.07.10 (entrada 20422 de 07.09.2010) 

Faz o respectivo enquadramento dos termos de referência nas linhas de 

orientação do PENT que relevam para a fase seguinte dos trabalhos. 

Salienta o potencial da zona do interface como elemento âncora, o 

desenvolvimento do produto city-break em articulação com Lisboa, 

referindo o interesse do ponto de vista do sector do turismo na instalação 

de um estabelecimento hoteleiro dotado de centro de congressos na área 

do plano. 

MDN 

 

 

19021 de 07.07.2010 

82420 de 13.10.2010 (entrada 23959 de 25.10.10) 

Refere a servidão militar da base aérea do Montijo a ser considerada na 

Planta de Condicionantes. Nos termos da servidão informa que as 

edificações não podem ultrapassar a cota máxima de 164,03 metros. 

Refere ainda a aplicação da circular de informação aeronáutica 10/2003 

de 6 de Maio do INAC. 

ANACOM 

 

 

Não foi enviado ofício 

Considerou-se a resposta dada no âmbito dos trabalhos de revisão do PDM, 

relativamente às servidões e restrições de utilidade pública em vigor. 

ANA  

Não foi enviado ofício 

Considerou-se a resposta dada no âmbito dos trabalhos de revisão do PDM, 

relativamente às servidões e restrições de utilidade pública em vigor.  
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HIPÓTESES DE OCUPAÇÃO: TRÊS CENÁRIOS, TRÊS MODELOS  

 

No sentido de atenuar possíveis conflitos e de encontrar soluções ajustadas ao território, durante 

todo o processo de elaboração do Plano, promoveu-se a participação pública dos fatores-

chave locais, dos agentes económicos e políticos, através de fóruns de participação, 

contribuindo desta forma, para uma maior co-responsabilização dos participantes e construção 

de uma visão estratégica enquadrada no contexto local. A 28-01-2011, a Equipa apresentou, três 

cenários alternativos de modelos urbanísticos, com igual indice de utilização do solo (Iu), mas 

com diferentes índices de ocupação do solo (Io). As figuras seguintes ilustram esses três cenários. 

 

Cenário 1 

Área de implantação edificada menor, acima do solo com construção concentrada e em 

altura e sem ocupação das zonas de contacto com o rio. 

  

 

Cenário 2  

Área de implantação edificada média, acima do solo, sem ocupação das zonas de contacto 

com o rio. Ocupação densificada nos terrenos do “morro”. 
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Cenário 3  

Área de implantação edificada maior, acima do solo, com distribuição espacial construtiva em 

todas as zonas da área de intervenção, incluindo as de contacto com o rio. Ocupação mais 

distribuída no terreno. 

 

 

Síntese de conclusões sobre as intervenções no Fórum de Participação 

 

1. Cacilhas, “ponto de encontro” e “porta de rio”. 

2. Arquiteturar o “morro”, de forma a dar lugar à criação do sistema de duas praças. 

Enquanto terreno “vago”, residual, o morro, não é considerado um património identitário. 

3.  Manutenção da memória do moinho; “um moinho só faz sentido se funcionar ou se 

constituir um património de valor”; “não podemos estar a hipotecar o futuro, em nome 

da nostalgia de algo que não tem grande valor nem identitário nem patrimonial para ser 

preservado”. 

4. “Reparação” das relações topográficas entre as traseiras edificadas e o futuro espaço 

público, isto é, colocando em evidência as marcas identitárias (Igreja de Nossa Senhora 

do Bom Sucesso). 

5. Espaços verdes, segurança, mobiliário urbano. 

6. Multifuncionalidade. 

7. Definição do número de lugares de estacionamento em função do estudo de 

mobilidade e acessibilidades. 

8. Potencialidades do comércio local. 

9. Definição dos equipamentos, polo turístico. 

10. Integração da Área de Reabilitação Urbana de Cacilhas. 

 

Reabilitar Cacilhas, articulando operações de reabilitação arquitetónica (Rua Cândido dos Reis), 

com os transportes coletivos, com a criação de condições para o desenvolvimento das várias 

atividades urbanas de recreio e lazer, com a preservação de património (chafariz, salgadeiras, 

áreas museológicas a criar, docas históricas). 
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O cenário 1 é o que melhor permite qualificar a paisagem urbana resultante, em dialéctica com 

a memória do núcleo histórico. Relaciona os percursos comerciais e potencia mais e melhor, a 

criação do sistema de duas praças, ideia força do desenho urbano: suporta-se num “sistema de 

espaços abertos” para o Rio, integrador dos edifícios projetados. 

 

Transferência da área de construção nos terrenos da “Parry & Son” para terrenos municipais, 

com o objetivo de libertar o mais possível a frente para o rio. O edifício “torre”, constitui-se como 

elemento identificador do sítio, um futuro ícone, que evidencia o simbolismo da zona de 

intervenção, com o objetivo de diluir a agressão da presença de edifícios de muito fraca 

qualidade arquitetónica, outrora construídos na Avenida 25 de Abril, relacionando-se com a 

escala dos edifícios projetados no Plano de Urbanização de Almada Nascente. 

 

Permanência a curto prazo do interface multimodal, de acordo com o traçado do respetivo 

projeto e que se encontra materializado no local. 

 

7.2. PROPOSTA DE ESTUDO PRÉVIO 

 

Depois das apresentações que ocorreram no fórum público de 28/01/2011 e no Fórum Romeu 

Correia aos deputados municipais a 16/05/2011 foram formuladas as alterações na composição 

urbanística que se apresentaram com o Estudo Prévio, entregue em 01/07/2011. Essas alterações 

foram as seguintes: 

 

1. Diminuição do volume de terras a remover; 

2. Otimização do desenho urbano para possibilitar: 

a) Nos espaços exteriores e nos estacionamentos em subsolo, mais evidente definição 

do que é de uso público e de uso privado; 

b) Memória do moinho (centro interpretativo), ganha protagonismo, por se colocar no 

enfiamento da passagem aérea de peões de ligação entre o jardim da “praça 

elevada” e o Largo Alfredo Diniz; é possível com a mesma solução de desenho; 

c) Mais “renques” de árvores, como elementos de composição; 

d) Possibilidade efetiva de incorporação dos vários acessos a estacionamentos nas 

massas edificadas, portanto, sem ocupação do espaço público. 

 

O Estudo Prévio e a proposta de fundamentação de isenção do procedimento de avaliação 

ambiental estratégica (AAE) foram submetidos a parecer das várias entidades, sendo que a 

CCDRLVT, ARHTejo e IGESPAR emitiram parecer relativamente às duas componentes. A decisão 

de isenção de AAE foi deliberada em reunião de Câmara de 02.11.2011, conforme consta no 

anexo 1 deste relatório. 
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ANÁLISE DOS PARECERES DAS ERIP À PROPOSTA DE ESTUDO PRÉVIO 

ENTIDADE DATA SINTESE PARECER OBS 

ANA  

2011.09.27 

Informam que com base na Servidão aeronáutica Aeroporto de Lisboa 

D. 48542 de 24/08/1968 e D.R. 14/85 de 25/02, não há nada a objectar 

Servidão 

aeronáutic

a 

Aeroporto 

de Lisboa 

D. 48542 

de 

24/08/1968 

e D.R. 

14/85 de 

25/02  

ANACOM  

2011.09.23 

Informam na área do Plano não existem condicionantes decorrentes da 

existência de servidões eléctricas constituídas ao abrigo do D.L. 597/73 de 

07/11, pelo que não coloca qualquer objecção à sua aprovação. 

 

Servidões 

radioeléctri

cas 

D.L. 597/73 

de 07/11 

ANPC  

2011.10.31 

“critérios de salvaguarda da população” 

 

Na planificação e ordenamento urbano devem ser planeadas áreas 

inclusas ou circundantes aos núcleos residenciais destinadas a espaços 

abertos, por exemplo jardins públicos, que possam ser utilizados como áreas 

de segurança para as actividades a desenvolver pós acidente grave ou 

catástrofe. Propondo-se que através do regulamento não se permita a 

construção nesses espaços. 

 

Na requalificação de zonas urbanas e na construção de novas zonas 

urbanas deve garantir-se o fornecimento de água para abastecimento dos 

veículos de socorro assegurado por hidrantes exteriores, alimentados pela 

rede de distribuição pública ou, excepcionalmente, por rede privada, na 

falta de condições daquela. Sem prejuízo do estabelecido na legislação 

aplicável, os marcos de incêndio devem ser instalados junto ao lancil dos 

passeios que marginam as vias de acesso de forma que, no mínimo, fiquem 

localizados a uma distância não superior a 30 m de qualquer das saídas do 

edifício que façam parte dos caminhos de evacuação e das bocas de 

alimentação das redes secas ou húmidas, quando existam.  

 

Na requalificação de zonas urbanas antigas ou degradadas devem ser 

planeadas e construídas novas vias com o objectivo de aumentar a 

segurança contra incêndios urbanos impedindo o seu alastramento, e 

facilitar o socorro;  

 

Os edifícios e os recintos devem ser servidos por vias de acesso adequadas 

a veículos de socorro em caso de incêndio, as quais, mesmo que estejam 

em domínio privado, devem possuir ligação permanente à rede viária 

pública” 

A volumetria dos edifícios, a resistência e a reacção ao fogo das suas 

coberturas, paredes exteriores e seus revestimentos, os vãos abertos nas 

fachadas e a distância de segurança entre eles, ou entre eles e outros vãos 

abertos de edifícios vizinhos, devem ser estabelecidos de forma a evitar a 

propagação do incêndio pelo exterior, no próprio edifício, ou entre este e 

outros edifícios vizinhos ou outros locais de risco.”  

Propondo-se que através do regulamento se identifiquem orientações 

neste sentido.  

De especial atenção os blocos 2 e 4 no que se refere a acessibilidade aos 

veículos de socorro, a qual sugere-nos algumas reservas. 

 

APL 2010.08.23 Não emitiu parecer nesta fase.  

SETGAS 201.09.27 
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INSTITUTO 

DO 

TURISMO 

2011.09.28 
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IGESPAR 2011.10.11 

 

 

Fábrica 

romana da 

salga de 

peixe 

IIP, D n.º 

26-A/92, 01 

de Junho 
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DRCLVT  
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CCDRLVT 2011.10.21  

 

 

 

 
 

 

ARHTEJO 2011.112.25  

A ARHTejo emite parecer favorável à proposta de Estudo Prévio e 

pronuncia-se quanto ao pedido de dispensa de avaliação ambiental, 

considerando que atendendo às características do local e às intervenções 
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propostas, o plano pode ser dispensado de avaliação ambiental, no 

entanto os estudos efetuados deverão ter em conta o factor Recursos 

Hídricos e o POETejo. 
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8. PROPOSTA DE PLANO 

8.1. Desenho Urbano  

 

 
 

 

 
 

A Proposta de Plano incorpora os objetivos definidos nos Termos de referência, estando 

conforme com os usos propostos e a estratégia do PDMA. 

De acordo com o limite da área de intervenção apresentado na proposta de Plano, salienta-se 

que a mesma incide unicamente em zona terrestre, não existindo qualquer tipo de intervenção 

nos cais, considerando-se desta forma estarem esclarecidas as incongruências e as eventuais 

interferências no sistema “estuário” classificado como REN, referidas nos anteriores pareceres da 

CCDRLVT e ARHTejo. 
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A composição urbanística baseia-se na criação de uma ampla praça elevada (cota 17,00), 

espaço central para espaço verde de utilização pública, definido por duas bandas laterais de 

edifícios (banda norte e banda sul), abrindo uma ampla vista para o Estuário do Tejo, e na 

criação de um edifício em altura, que estabelece uma relação de escala com os edifícios do 

PUAN e possibilita (de acordo com o modelo escolhido) libertar de construção a maior área de 

terreno. A manutenção quanto possível da memória deste espaço elevado e sobranceiro ao 

Largo Alfredo Diniz, foi determinante para a definição da proposta de ocupação. 

 

A estes dois factos – praça central ajardinada definida por duas bandas de edifícios e edifício 

pontual em altura – associa-se outro espaço de fruição pública por excelência (cota 4,00), que é 

o Largo Alfredo Diniz no seu prolongamento até à área do MST, com garantia de usufruto 

público e a prioridade à circulação de peões. Pretende-se assim, maximizar as áreas de peão 

nas zonas de contato com o rio, dando-se ainda protagonismo à continuidade da Rua Cândido 

dos Reis com o acesso ao cais do Ginjal e o atravessamento em direção ao Farol. 

No que respeita à influência da cota do rio Tejo e definição de cotas mínimas de construção, de 

acordo com as previsões do Instituto Hidrográfico e estudos efetuados no âmbito do PUAN foi 

estimado que o nível máximo da maré do rio (PM Max) a ser atingido pela máxima cheia fluvial 

previsível até ao final do século será de + 4.28 m (ZH) na zona de Cacilhas, ou seja, 4,28 m acima 

do Zero Hidrográfico.  

Para determinar a cota necessária para a delimitação das zonas inundáveis e a salvaguarda do 

território, a este valor (4,28 m) foram somados, 

 os valores correspondentes à estimativa de cota máxima provocada pela sobrelevação 

devido a fenómenos meteorológicos (depressão atmosférica de 980 hPa): 0,5m,  

 o valor correspondente à máxima cheia do rio num período de cem anos: 0,1m,  

 o valor precaucionário utilizado para um cenário de alterações climáticas, com uma 

previsível subida do nível do mar até 2100 de 1,0m,  

 uma margem de segurança de 0,3m,  

obtendo-se como cota máxima de +6,2m (ZH), ou seja, de 6,2m acima do Zero Hidrográfico. 

Este valor corresponde a uma cota de +4,0 (ZH), admitindo como plano de referência o nível 

médio no Terreiro do Paço (2,2m acima do ZH), ou seja, 4,0m acima do Nível Médio das Águas 

do Mar do Terreiro do Paço. 

 

O Largo Alfredo Diniz em conjunto com a nova Avenida Aliança Povo/MFA, constitui uma 

memória urbana local da construção e da reparação naval. Faz parte de um passado 

relativamente recente, cuja dinâmica progressista, influenciou a cultura política. Contribuindo 

para concertar e conferir coerência urbanística à nova realidade do terminal do MST, projeta-se 

uma “praça aberta” ao Rio, de permanência, onde se estabelecem edifícios de apoio a 
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esplanadas e às áreas de visita. Projetam-se equipamentos, tais como as Áreas Museológicas e 

Culturais da Marinha e da indústria de construção e reparação naval, e um rianário ou centro 

interpretativo do Rio Tejo. É uma praça cerimonial e de eventos, o culminar dum percurso desde 

a Cova da Piedade ou desde Almada. Desta praça eleva-se uma ligação de 

circulação/passagem de peões superior, até à praça elevada. 

 

A manutenção da configuração arquitetónica e da morfologia urbana existente e a 

recuperação dos edifícios existentes, segue a estratégia definida para a Área de Reabilitação 

Urbana de Cacilhas (Diário da República, 2.ª série – n.º 94, de 16 de Maio de 2011, que publica o 

Edital n.º 446/2011 do Município de Almada).  

 

No “sistema de duas praças abertas para o rio”, a “praça elevada” contribui para manter o 

plano sobranceiro a Cacilhas e integra edifícios cuja implantação reflete o traçado gerador 

urbanístico da Rua Cândido dos Reis (na sequência da Rua Comandante António Feio), e da 

Avenida 25 de Abril. Definem e configuram espacialmente a praça “elevada”. 

 

A banda norte dá sequência aos edifícios existentes na Rua Frei Bernardo de Brito, culminando 

com um edifício, que faz a ligação com a cota 4,00. Esta sequência de edifícios, relaciona-se 

com as fachadas a tardoz dos edifícios do lado Sul da Rua Cândido dos Reis, através da criação 

de três penetrações a partir dessa rua. Dá “remate de desenho” e escala ao núcleo histórico 

Projeta-se o prolongamento da Rua Bernardo de Brito, que se liga à Rua Cândido dos Reis. A 

banda sul, origina-se pela deslocação angular (15º) do enfiamento dos edifícios já existentes na 

Rua Frei Bernardo de Brito; tem portanto a mesma origem (O), da banda norte, provocando 

ambas a abertura panorâmica pretendida, que permite a fruição de vistas, desde logo a partir 

da cota existente da Rua Frei Bernardo de Brito. 

 

A este amplo espaço público com acesso pela Rua Frei Bernardo de Brito, e equivalente ao do 

anterior “morro”, também se acede por rampa que se inicia ainda na Avenida 25 de Abril, e vai 

formando a cobertura do embasamento do edifício pontual em altura, e por escadarias a partir 

da Avenida Aliança Povo/MFA. Um destes acessos está direcionado no enfiamento perspéctico 

da Igreja de Nossa Senhora do Bom Sucesso, dando assim, um novo protagonismo a este edifício 

de significado da Cacilhas histórica. 

 

Os edifícios projetados assentam no terreno, sobre pilares, portanto, com comunicação visual 

entre a magnífica esplanada que esta praça elevada/jardim, passará a constituir, e os 

logradouros ajardinados privados que são cobertura de estacionamentos dos edifícios 

habitacionais das duas bandas. Todo este conjunto arquitetónico “redimensiona” a memória 

topográfica do antigo “morro”, dando ênfase às potencialidades de exposição e fruição 

paisagística sobre os espaços urbanos à cota do Largo Alfredo Diniz. 
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Uma passagem superior de peões com elevador, entre a “praça elevada” e o Largo Alfredo 

Diniz, confere boa mobilidade e acessibilidade, contribuindo para uma desejável flexibilidade de 

percursos. É uma ligação em ponte, que cruza o percurso de enfiamento perspéctico da Igreja 

do Bom Sucesso, e estabelece ligação direta para a banda comercial projetada com frente 

para o Largo Alfredo Diniz, de base e remate da praça elevada, banda comercial à cota 4,00 

que é revitalizadora do percurso de peões entre a Avenida 25 de Abril e o cais do Ginjal. 

 

Em três níveis do subsolo projetam-se os estacionamentos públicos com acessos adequados à 

cota 4,00. 

 

Parte da “praça elevada” ajardinada, é simultaneamente cobertura do estacionamento, sendo 

rematada por banda comercial à cota 12,00 que complementa o comércio tradicional e se 

relaciona com o percurso de enfiamento perspéctico em direção à Igreja do Bom Sucesso. As 

coberturas do estacionamento rompem-se num espaço aberto onde sobressai uma estrutura 

vertical, que poderá conter um centro interpretativo do moinho pré-existente, permitindo obter 

fruição de vistas à cota de 30,00, qual mirante ao qual se acede por elevador. 

A solução adotada para a cobertura do estacionamento prevê dois sistemas devidamente 

compartimentados que asseguram caminhos de evacuação de emergência e o sistema de 

controlo de fumos. 

 

O edifício pontual em altura, de volumetria semelhante às três torres projetadas no Plano de 

Urbanização de Almada Nascente, faz parte da composição, elemento desde logo expresso na 

proposta vencedora do concurso de ideias (1998); estabelece a ligação de escala com as 

intervenções referidas do PUAN. Pretendendo ser um ícone e elemento da futura identificação 

do sítio, a sua “singularidade” reside apenas nesse facto, integrando-se no conjunto projetado 

como elemento de articulação da banda Sul projetada, com a frente comercial projetada para 

o Largo Alfredo Diniz. Não só articula estas duas massas, como estabelece uma boa relação 

entre o edificado e o espaço de fruição paisagística da “praça elevada”, perseguindo um 

modelo urbanístico característico das cidades competitivas, e de combinação da modernidade 

com as áreas históricas. Trata-se de um edifício de uso misto, com embasamento adequado e à 

escala, pelo qual se tem acesso exterior em rampa, desde a Avenida 25 de Abril até ao jardim 

da praça elevada, contribuindo fortemente para a criação do percurso de enfiamento 

perspéctico com a Igreja do Bom Sucesso.  

 

A parceria estabelecida entre os dois principais promotores do PPRUFC – o Município de Almada 

e a AGII Atlântico, SGII,SA – fica assim, bem concretizada, na Unidade de Execução 1, sendo 

que são praticamente iguais os direitos de construção que resultam da aplicação dos índices do 

RPDM às áreas das respectivas propriedades de 14742m2 e 14660m2, respectivamente do 

Município e da AGII. 
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Na área do PPRUFC propõem-se demolições que estão assinaladas a vermelho na figura 

seguinte; trata-se de edifícios obsoletos, e a respectiva demolição contribui para colocar em 

evidência o conjunto arquitetónico da Rua Cândido dos Reis e criar boas acessibilidades entre a 

área histórica e a praça elevada ajardinada: 

 

a) Demolições de edifícios em ruínas na Rua Cândido dos Reis, para conseguir 

acessibilidade ao espaço público projetado; estas demolições entram no sistema de 

compensação da área de intervenção; 

b) Demolições dos edifícios/barracões industriais nos logradouros da Rua Cândido dos Reis. 
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A intervenção nas “docas históricas”, pode constituir uma mais-valia para o Concelho de 

Almada. Por protocolos assinados entre a Câmara Municipal e o Estado Maior da Marinha de 

Guerra Portuguesa, ficam estacionados nas docas a Fragata D. Fernando II e Glória e o 

submarino NRP “Barracuda”. Assim se constitui um polo cultural e turístico, cremos que único em 

Portugal, tirando partido de duas embarcações históricas, em perfeita aliança com a 

reabilitação do espaço público. Simultaneamente, este polo de atracão turístico e formativo, 

oferece a possibilidade de criação de atividades e emprego. 

 

8.2. Conformidade da proposta de Plano com o Plano Director Municipal 

 

Tal como referido no parecer da CCDRLVT, trata-se de um plano de pormenor que visa “manter 

a edificabilidade do PDM redistribuindo-a, libertando a área ribeirinha e concentrando a 

edificabilidade no núcleo central”. A esta proposta está subjacente um ajustamento ao 

zonamento previsto no PDMA. 

Centrando-se o Plano firmemente neste princípio, a CMA entende que o Plano não promove a 

alteração ao PDM, ao nível dos índices urbanísticos uma vez que as propostas de intervenção 

implicam a criação de infraestruturas quer nas parcelas com área inferior a 0,30 ha, como nas 

áreas com área superior, designadamente novas áreas verdes e de equipamento local com a 

criação de arruamentos (viários, pedonais ou mistos) visando não só as novas acessibilidades, 

como também a melhoria de condições de segurança tal como reconhecido por outras ERIP.  

Relativamente à aplicação da majoração de 15% aos índices urbanísticos prevista no artº 92º do 

regulamento do PDMA (RPDMA), esclarece-se o seguinte: 

O artigo 107.º do RPDMA refere que a urbanização dos espaços destinados à realização de 

áreas concentradas de comércio e serviços deve ser precedida de plano de pormenor, ou de 

projeto de loteamento caso a Câmara assim o delibere. 

De acordo com o disposto no artigo 108.º do RPDMA, os índices urbanísticos a adoptar em 

espaços de terciário (terrenos da Parry / frente ribeirinha) são, com as devidas adaptações, os 

constantes do artigo 91º relativos às áreas de alta densidade (i.b. de 0.70). Este artigo (108º) visa 

clarificar o índice aplicável a estas áreas em operações de loteamento nos termos do Regime 

Jurídico da Urbanização e Edificação, uma vez que o RPDMA não identifica estes usos no artigo 

91.º 

Assim, tratando-se de um plano de pormenor que consagra, entre outras propostas, a realização 

de áreas concentradas de comércio e serviços, designadamente no morro de Cacilhas, firma-se 

igualmente a aplicação da majoração de 15% consagrada no artº 92.º do RPDMA, aos índices 

urbanísticos de referência. 

Deste modo, e para além da alteração ao zonamento do PDMA decorrente da libertação da 

frente ribeirinha de usos terciários para a sua utilização e usufruto como área de equipamento, 
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apenas no que se refere à volumetria, é que se entende que o PP altera o PDMA, tendo essa 

situação enquadramento no RJIGT e estando expressa na norma revogatória que se refere o 

artigo 85º.  

Contudo, a CMA entende que o artigo 33.º do regulamento do PPRUFC deve ser aditado com a 

indicação da alteração do zonamento do PDMA, de Espaços Terciário para Espaço de 

Equipamento. Propõe ainda a CMA incluir no Relatório um capítulo autónomo relativo à 

conformidade com o PDMA, tal como referido pela CCDRLVT no seu parecer. 

Ainda neste âmbito, esclarece-se que a parcela 9 não está integrada em qualquer unidade de 

execução, pelo que serão aplicáveis as normas e condicionantes constantes no PDMA, 

nomeadamente o valor modal dado trata-se de uma parcela inserida em Área Consolidada. 

Entende assim a CMA que não existe qualquer alteração a IGT em vigor. 

 

8.3. Conformidade com o Regulamento Geral do Ruído (RGR) 

 

O parecer emitido pela CCDRLVT em sede de conferência de serviços levanta um conjunto de 

questões quanto à “Integração da componente acústica na Proposta de Plano e Verificação 

da Conformidade com o RGR” que em síntese se referem aos seguintes aspectos: 

Questão I.1. - a possibilidade da não classificação acústica da zona do interface modal (pág.7 

do parecer da CCDR / “Conclusões”/ ponto 2); 

Questão I.2. a falta de avaliação da viabilidade de melhoria do ambiente acústico pela CMA, e 

a inexistência de medidas conducentes à redução dos níveis sonoros na área de intervenção 

(pág.7 do parecer da CCDR / “Conclusões” / ponto 3); 

Questão I.3. o entendimento da CCDR considerando que os condicionalismos estabelecidos 

pela CMA no Regulamento deste PP (artigo 25º), em matéria de ruído, tal como se encontram 

formulados, não constituem uma mais-valia à proposta do plano (pág. 7 do parecer da CCDR / 

“Disciplina da área de intervenção em função da sua classificação”). 

 

Após ponderação do parecer da CCDR quanto à componente acústica da Proposta de Plano, 

importa transmitir o seguinte: 

No que respeita ao zonamento acústico da zona do interface modal (Questão I.1.), considera a 

CMA que a classificação apresentada para esta área de Cacilhas, decorrente do 

desenvolvimento de trabalhos de definição da Carta de Sensibilidades realizados em parceria 

com entidades de reconhecido mérito no domínio do ruído ambiente, cumpre o disposto no 

Dec. Lei nº9/2007 de 17 de Janeiro. 

De facto, a Classificação Acústica Mista atribuída a toda a área de intervenção está conforme 

o artigo 11º daquele diploma, particularmente o seu nº 4: 

“ Para efeitos de verificação de conformidade dos valores fixados no presente artigo, a 

avaliação deve ser efetuada junto do ou no recetor sensível…” 

Assim, conforme estabelecido neste artigo, a análise da conformidade dos valores limite de 

exposição ao ruído ambiente efetuada pela CMA foi associada aos recetores e não às áreas, já 
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que são os recetores sensíveis que estão abrangidos pelos critérios de conformidade, o que aliás 

está também patente nos artigos 12 (nº. 6 e 7) e 19 (nº. 4) do RGR. É essa igualmente a 

abordagem em diversos documentos produzidos pela Agência Portuguesa do Ambiente. 

É interpretação da CMA e do Centro de Análise e Processamento de Sinais do Instituto Superior 

Técnico, questionado a este respeito pela CMA, que numa zona mista ou sensível podem ocorrer 

níveis de ruído ambiente superiores aos limites do RGR. 

O que não pode haver são receptores sensíveis (edifícios de habitação, escolares, hospitalares, 

unidades de cuidados de saúde, espaços de lazer) expostos (considerando apenas o som 

incidente) a níveis superiores aos limites de exposição estabelecidos pela legislação.  

Importa ainda sublinhar que, no caso de interface de Cacilhas, os níveis de ruído superiores aos 

limites máximos, estão confinados à vizinhança do interface modal onde não existem recetores 

sensíveis, logo não havendo exposição a valores não regulamentares. 

Por outro lado, é entendimento da CMA que a sugestão proposta pela CCDR-LVT para não 

atribuição de classificação acústica à zona do interface modal levanta problemas ao nível da 

gestão local do ruído ambiente, que deve ser efetuada a uma escala que permita uma 

atuação integrada. Esta abordagem obriga a uma leitura do território macroscópica e mais 

abrangente, que não se coaduna com delimitações detalhadas, as quais poderão resultar num 

zonamento retalhado, cuja gestão, manutenção e atualização será complexa e pouco eficaz. 

Face ao exposto, a CMA entende manter a Classificação Acústica Mista para a zona do 

interface modal, anteriormente apresentada. 

 

Quanto à falta de avaliação da viabilidade de melhoria do ambiente acústico pela CMA 

(Questão I.2.) e a inexistência de medidas conducentes à redução dos níveis sonoros na área de 

intervenção (AI), é entendimento da CMA que este PP constitui uma oportunidade para a 

melhoria do ambiente sonoro nesta zona do concelho, através da adopção de medidas que 

poderão contribuir para a diminuição dos níveis de pressão sonora dentro da AI, mas que por 

lapso não foram integradas no estudo acústico apresentado. 

Importa sublinhar que este território da cidade de Almada constitui uma zona urbana 

consolidada, marcada por uma mistura de usos e por um fluxo de tráfego de atravessamento 

significativo, que tem principalmente origem externa. Por essa razão, a melhoria da qualidade 

do ambiente sonoro deve basear-se numa abordagem abrangente, que conjugue a escala de 

atuação deste plano com outras de nível municipal e até regional na definição de tipologias de 

proteção acústica. 

Mesmo sem menção expressa no estudo acústico, a CMA salienta que a proposta de plano 

prevê um conjunto de intervenções que contribuem decisivamente para a melhoria do 

ambiente sonoro na AI e sua envolvente, destacando-se: 

 a pedonalização da Rua Cândido dos Reis; 

 a promoção da utilização do MST; 

“… O transporte público rodoviário, percorre o mesmo espaço canal do MST. Quer o 

operador MST, quer o operador TCR, são subsidiados pelo erário público, coabitando em 
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competição no mesmo espaço canal. Sendo o transporte MST em modo elétrico, não poluente, 

cumprindo horários, cómodo, rápido, de maior capacidade, seria logico prescindir do rodoviário 

não fora o preço praticado. 

A CMA, o IMTT e a AMTL, poderão negociar esta situação, transferindo as dotações atuais 

disponibilizadas aos TCR que circulam no espaço canal do MST para o operador MST, permitindo 

uma redução da tarifa do MST, e potenciando deste modo o aumento da frequência, com 

vantagens para os utentes e para erário publico.” 

 

o reajustamento das infraestruturas rodoviárias, 

“....  Ao acesso rodoviário dos TCR, os quais dispõem de espaço muito folgado de giração na 

rotunda; acresce ainda a favor, a expectativa de redução futura das carreiras de camionagem 

no espaço canal do MST, dando prioridade ao modo elétrico, mais performante.” 

 

Estas alterações de tráfego estão aliás contempladas no Plano de Acessibilidades do Concelho 

de Almada, e integram o Plano Municipal de Redução de Ruído, em fase avançada de 

desenvolvimento. 

Assim, para responder às preocupações levantadas da CCDR-LVT, listam-se em seguida as 

medidas de redução do ruído ambiente, algumas que decorrem do Plano Municipal de 

Redução de Ruído, que irão melhorar a qualidade do ambiente sonoro na área de intervenção 

e envolvente: 

Ordenamento e organização da circulação para incremento da utilização do MST, com o 

redireccionamento de tráfego automóvel; 

Reestruturação das carreiras de autocarros da TST, em rebatimento e complementaridade ao 

MST; 

Introdução da ligação fluvial intra-margem Almada-Seixal-Barreiro; 

Introdução dos operadores FERTAGUS e MST no sistema integrado de bilhética da AML; 

Diminuição da velocidade máxima de circulação na Av. 25 de Abril para 30 km/h e instalação 

de sinalética adequada para controlo de velocidade; 

Criação de serviço de mobilidade urbana flexível, operado com miniautocarros eléctricos, 

Cacilhas-Almada Velha; 

Implantação do percurso ciclável Cacilhas – Parque da Paz, constante da Rede Ciclável de 

Almada; 

Construção de parques de estacionamento dissuasores, associados ao MST. 

 

No que respeita à proposta de Regulamento do PP em matéria de ruído ambiente (Questão I.3.), 

a CMA complementa o articulado anteriormente proposto, por forma a clarificar as mais-valias 

em termos de qualificação do ambiente acústico, decorrentes da aplicação deste plano: 

Artigo 25.º Classificação acústica e proteção do ambiente sonoro 

A área de intervenção, atendendo às tipologias de ocupação e uso preconizadas no plano, 

para efeito da aplicação do Regulamento Geral do Ruído, é considerada como zona mista. 
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De modo a assegurar a eficácia da aplicação das normas constantes do Regulamento Geral do 

Ruído na área AI, especialmente das disposições constantes do n.º1 do art.º 6.º e ao nº 2 do 

artigo 7.º, nos espaços públicos específicos e ao longo das vias de tráfego devem ser adotados 

meios de condicionamento que assegurem a observância dos níveis de ruído, 

regulamentarmente permitidos. 

Independentemente da aplicação e adoção dos meios de condicionamento referidos no 

número anterior, nos projetos e na execução das obras de construção dos edifícios devem ser 

adotadas e executadas soluções técnicas de minimização do ruído e vibrações gerados pelo 

tráfego e pelo serviço da infraestrutura ferroviária ligeira. 

Ordenamento e organização da circulação para incremento da utilização do MST, com o 

redireccionamento de tráfego automóvel. 

Diminuição da velocidade máxima de circulação no troço da Av. 25 de Abril, compreendido 

entre a Rua Liberato Teles e a rotunda situada no final da via l para 30 km/h, através da 

instalação de sinalética adequada para controlo de velocidade. 

Criação de serviço de mobilidade urbana flexível, operado com miniautocarros eléctricos, 

Cacilhas-Almada Velha. 

Implantação do percurso ciclável Cacilhas – Parque da Paz, constante da Rede Ciclável de 

Almada. 

 

Em conclusão, a CMA considera que em torno das vias rodoviárias mais relevantes da AI, a 

concretização deste PP e as soluções que preconiza resultarão numa melhoria da qualidade do 

ambiente acústico face à situação de referência. 

Embora algumas medidas de redução de ruído extravasem o âmbito deste plano e a esfera de 

intervenção municipal e tenham um horizonte temporal alargado, entende a CMA que a sua 

materialização constitui uma mais-valia para Almada e contribuirá para o cumprimento, a prazo, 

dos requisitos previstos na legislação em vigor. Será todavia importante que outros instrumentos 

de planeamento em desenvolvimento, designadamente o PROT AML e o PDU AML, promovam 

uma alteração efetiva dos comportamentos da população face ao uso do transporte individual 

e a adopção de políticas de transporte metropolitanas que articulem os diferentes modos de 

transporte dentro da AML, numa lógica de complementaridade e intermodalidade. 

 

 

8.4. Identificação e Regulamentação das Áreas Inseridas na Estrutura Ecológica Municipal  

 

Em relação a esta matéria, a CMA salienta o seguinte:  

A Estrutura Ecológica Municipal (EEM) de Almada a delimitar em PDM, designadamente no 

actual processo de revisão do PDM encetado em 2008, integrará duas componentes: a Estrutura 

Ecológica Fundamental (EEF) e a Estrutura Ecológica Urbana (EEU); 
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A Estrutura Ecológica Fundamental (EEF) potencial, que integrará as áreas que constituem o 

suporte dos sistemas ecológicos fundamentais e cuja proteção é indispensável à 

sustentabilidade do território, foi delimitada pela CMA a partir do profundo conhecimento da 

matriz biofísica do território; 

A Estrutura Ecológica Urbana (EEU), pretende criar um “continuum naturale” integrado no 

espaço urbano, dotando-o de um sistema constituído por diferentes biótopos e por corredores 

que os interliguem, representados, quer por espaços naturais, quer por espaços existentes ou 

criados para o efeito, que permitam os fluxos energéticos/genéticos das comunidades 

ecológicas presentes; 

A EEU conecta assim as áreas da EEF com as áreas de maior valor biofísico no interior do tecido 

edificado, através de elementos disponíveis no território ou acrescentando outros, potenciando 

os serviços ambientais em meio urbano; 

Por esta razão, estão incluídos na EEU os espaços verdes, ruas arborizadas, maciços de árvores 

representativos, faixas de proteção às vias, logradouros e quintais, coberturas ajardinadas, entre 

outros; 

Também os espaços vazios intersticiais existentes em áreas urbanas consolidadas, podem 

constituir bolsas importantes para a implantação da EEU, nos quais pode ser possível e oportuna 

a definição de novas funções; 

A integração da EEM de Almada nos processos de planeamento e ordenamento do território em 

curso, permitirá o desenvolvimento de modelos de ocupação nos quais os sistemas ecológicos 

se articulam com as restantes ocupações do território, através da compatibilização das classes 

de ordenamento com a aptidão e vocação territorial; 

Para o efeito, o novo PDM irá regulamentar os usos em cada uma das áreas integrantes das 

estruturas fundamental e urbana da EEM de Almada. Deve igualmente orientar a elaboração de 

regulamentos de PU e PP bem como de outros regulamentos sectoriais, que possam assim 

contribuir para a concretização física e funcional desta estrutura; 

No caso concreto do PP de Cacilhas, a área identificada no relatório constitui-se como 

pertencente à futura EEU, figura que segundo a abordagem metodológica e memória descritiva 

da EEM, se materializa à escala de plano de pormenor ou plano de urbanização, que 

naturalmente não tem escala para ser formalizada em sede de PDM; 

Pelo exposto, a CMA propõe neste plano de pormenor incluir na futura EEU todas as áreas verdes 

na praça sobrelevada que contribuem para a amenização climática do fenómeno de ilha de 

calor urbana bem como para a promoção da capacidade de infiltração. 
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A figura seguinte apresenta a EEU do PPRUF de Cacilhas. 
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8.5. Unidades de Execução (UE) 

 

Definem-se duas unidades de execução (UE) autónomas: 

 

 UE1, pelo sistema de cooperação, em que o município participa como proprietário 

(parcelas 1, 2, 3, 4); 

 UE2, pelo sistema de compensação (parcelas 5, 6 e 7). 

 

 

 

 

UE Parcela Descrição morfotipológica Descrição funcional 

 1 01 Pontual em altura (3+20) Pisos 

Cobertura estacionamento ajardinada 

Acessos estacionamento 

Uso misto 

Estacionamento (3 pisos em subsolo) 

02 Banda Sul 5 pisos (r/chão vazado 50%) 

Cobertura do estacionamento ajardinada 

Habitação 

Estacionamento (1 piso em subsolo) 

03 03A Cobertura estacionamento ajardinada 

Percurso enfiamento perspéctico para a 

Igreja do Bom Sucesso 

Estacionamento (2/3 pisos) 

03B Banda 2 pisos 

Frente para Largo Alfredo Dinis 

Comércio 

 

03C Banda 1 piso 

Percurso de peões – cota 12.00 

Comércio 

 

03D Remate de banda comercial 3 pisos Comércio 

04 04A Banda Norte 4 pisos (r/c sem ocupação) 

Cobertura do estacionamento ajardinada 

Habitação 

Estacionamento (1 piso em subsolo) 

04B Banda Norte 2 pisos 

(r/c sem ocupação) 

Habitação 

Estacionamento (1 piso em subsolo) 

04C Remate da Banda Norte 

7 pisos a partir da cota 4,00 

Habitação e comércio  

 

 

 

2 

05 Banda Norte 4 pisos (r/c sem ocupação) 

Cobertura do estacionamento ajardinada 

Habitação 

Estacionamento (1 piso em subsolo) 

06 Banda Norte 4 pisos (r/chão vazado 50%) 

Cobertura do estacionamento ajardinada 

Habitação 

Estacionamento (1 piso em subsolo) 

07 Remate do conjunto existente 3 pisos Equipamento 

Estacionamento (1 piso em subsolo) 

Demolições Barracões industriais no logradouro da 

Rua Cândido dos Reis 

Edifícios na R. Cândido dos Reis 31 e 91A 

Para edificação das parcelas 6 – 7 

 

Para acessos ao espaço ajardinado na 

cota 17,00 (antigo “morro”) 
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QUADRO SÍNTESE 

UNIDADE DE 
EXECUÇÃO 

(m2) 

P
A

R
C

E
L

A
 

ÁREA PARCELA 
(m2)  

ÁREA IMPLANTAÇÃO 
(m2) 

N
º 

P
IS

O
S

 

ÁREA DE CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO (m2) 

L
U

G
A

R
E

S
 E

S
T

A
C

 [8
] 

O
B

S
E

R
V

A
Ç

Õ
E

S
 

ÁREA 
TOTAL 

CONSTRUÇ
ÃO 

(m2) 

Nº 
FOGOS 

[07] 

E
Q

U
IP

A
M

E
N

T
O

 (m
2)

 

ALTURA DA 
EDIFICAÇÃO 

(m) 

ÁREA 
DE 

IMPER
MEABIL
IZAÇÃO 

(m2)  

ÍNDICE 
OCUPAÇÃO 

DO SOLO 
(%)  

ÍNDICE DE 
IMPERMEABILI

ZAÇÃO DO        
SOLO        (%) 

VOLUMETRIA     
DO      EDIFÍCIO 

(m3)  

H
A

B
IT

A
Ç

Ã
O

 

M
IS

T
O

 

T
E

R
C

IÁ
R

IO
 

E
S

T
A

C
IO

N
A

M
E

N
T

O
 

1 29.233,89 

01 3.473,66 

A 737,30 

1.474,60 

20   14.000,00   

9.988,70 400 

[3] 

24.614,44 

40 (7)   100,9 

3.473,66 0,00 100 

74.393,57 

B 415,91 1     423,38   N/A   N/A N/A 

C 119,03 3       [1] N/A   N/A N/A 

D 202,36 2   202,36   [2] N/A   7,5 1.517,70 

02 3.054,15   1.221,28 7 7.327,68     2.270,58 91 [2] 9.598,26 54   9 3.054,15 42,45 100 10.991,52 

03 6.059,47 

A 6.059,47 

6.059,47 

3     1.731,56 

10.480,70 419   13.969,97 

N/A   N/A 

6.059,47 28,58 100 

N/A 

B 491,20 1     491,11 N/A   9 4.420,80 

C 522,74 2     1.083,30 N/A   4,5 2.352,33 

D 150,82 1     183,30 N/A     0,00 

04 1.997,74 

A 468,02 

1.023,98 

4 1.403,37     

1.929,07 77 

[2] 

5.711,29 27 

  33,3 

1.929,07 0,00 97 

15.585,07 

B 315,96 3 631,92     [2]   11,6 3.665,14 

C 240,00 9 1.440,00   306,93 [4]   33,3 7.992,00 

2 45.000,00 

05 1.167,77   560,12 4 1.660,00     1.171,12 47 [2] 2.831,12 9   13,95 1.171,12 47,96 100 7.813,67 

06 1.363,03   921,13 4 2.840,00     1.363,03 55 [2] 4.203,03 21   13,95 1.363,03 67,58 100 12.849,76 

07 1.161,46   441,25 3         [6] [5] N/A N/A 1.323,
75 11,5 441,25 37,99 38 5.074,38 

08 15.475,59   N/A N/A         [6] [5] N/A N/A   N/A N/A N/A N/A N/A 

ÁREA TOTAL 
PPRUFC (m2) 

TOTAL 15.302,97 14.202,36 4.219,58 27.203,20 1.088 
  

60.928,11 151 1.323,
75 

          
            

103.399,61                             
  

  
          

                                              

                       

OBSERVAÇÕES                      

(1) Ao ∑ dos três pisos de estacionamento, cuja área de piso é igual à área da parcela, subtraiu-se o valor de 432,38 m2 correspondentes à área de terciário sob a rampa.        

(2) Piso 0 sem ocupação.                     

(3) A cércea é equivalente a 3 pisos no embasamento + 20 pisos, por questões regulamentares (caminhos de vida, depósito de água, pisos intermédios vazados, etc.)        
(4) Piso 3 (à cota 12,00) sem 
ocupação.                    
(5) Parcela de Reserva de 
Equipamento                    

(6) As áreas necessárias de estacionamento para estas parcelas terão que ser integradas no interior das mesmas.            

(7)  Para a parcela 01 considerou-se para efeitos de Cálculo, 40% da Área total de Construção para Habitação e 60% Comércio / Serviços com capacidade para 130 UA. De acordo com a Portaria 327/2008 de 28 de Abril     

(8) Ratio de 25m2 por Lugar de Estacionamento (artigo 125º RPDA)                
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8.6. Equipamentos e Espaços Verdes 

 

O Regulamento do PDMA estabelece no artigo 94.º, o parâmetro de cálculo da área de 

cedência para equipamentos coletivos de nível hierárquico superior e espaços verdes de recreio 

e lazer, de 120m2 por cada 100m2 de área bruta de construção habitacional; e de 30m2 por 

cada 100m2 de área de construção para equipamentos coletivos de nível local. A consideração 

da área de cedência em função da área total de construção habitacional, resulta da 

aplicação da alínea l) do artigo 5º do RPDM. 

 

Aplicando os parâmetros de cedência do RPDM, seriam necessárias as seguintes áreas: 

Equipamentos 

de nível superior 
(120m2 por cada 100m2 

de área total de construção 

habitacional) 

Equipamentos 

de nível local 
(30m2 por cada 100m2 

de área total de construção 

habitacional) 

Total da área de 

cedência para 

Equipamentos 

18.363,56 m2 4.590,90 m2 22.954,46 m2 

 

A proposta de Plano apresenta para equipamentos e espaços verdes de utilização coletiva as 

seguintes áreas projetadas: 

Área de parcelas para equipamento (07 + 08) = 1161,46 + 15 475,59 = 16 637,05 m2 

Espaço verde de jardim de domínio público, permeabilidade efetiva = 6465,84 m2 

Espaço verde de jardim de uso público, impermeável (cobertura estacionamento) = 5605,99 m2 

 

Total da área de cedências para equipamentos e espaços verdes: 28 708,88 m2  

 

8.7. Estacionamentos 

 

O Município pretende implementar uma política de favorecimento do transporte público 

coletivo e de condicionamento do transporte individual. Os estudos de estacionamento já 

efetuados e conhecidos, referem: 

 A necessidade de melhorar a oferta local dos residentes; 

 A necessidade de melhorar a oferta de curta e média duração. 

 

Os lugares de estacionamento atualmente desagregados pelas diversas áreas do Largo Alfredo 

Dinis, à superfície, são contemplados em estrutura apropriada integrada na operação 

urbanística, que em conjunto com os estacionamentos privativos de cada um dos edifícios, 

contemplam as necessidades, como adiante se pode verificar, e a saber: 

 Dos residentes atuais e futuros e dos equipamentos e estabelecimentos comerciais 

existentes e previstos na área de intervenção; 

 Dos utilizadores dos modos de transporte que convergem no interface rodo-fluvial e do 

MST (metro sul do Tejo); 
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 Ainda dos utilizadores e residentes das zonas envolventes próximas da área de 

intervenção.  

A demonstração do número de lugares de estacionamento, com características triplas de 

dissuasão, de rebatimento e de oferta às funções urbanas locais, a ser integrado na operação 

urbanística do PPRUFC, decorre do seguinte: 

 Do número de lugares de estacionamento existentes; 

 Da aplicação dos parâmetros de cálculo do RPDM e em função das áreas de 

construção projetadas; 

 De uma estimativa de necessidades complementares decorrentes de carências nas área 

envolventes e de funções terciárias a serem criadas no Ginjal. 

 

O RPDM estabelece o seguinte: 

 Artigo 126.º - Edifícios de habitação coletiva 

Considerando uma área de fogo habitacional, inferior a 150 m2, seria exigível por este 

artigo garantir 1 lugar de estacionamento/fogo, no interior de cada lote, para uma área 

de fogo habitacional, superior a 150m2, devem ser garantidos 2 lugar de 

estacionamento/fogo, o que seria (141 fogos x 1) + (9 fogos x 2) = 159 lugares, não 

considerando ocupação habitacional na parcela 1 dá (101 fogos x 1) + (9 fogos x 2) = 

119 lugares. 

 Artigo 127.º - a área total de construção para comércio retalhista, equivalente ao 

terciário, é de 4219,58 m2, pelo que a área útil de cada unidade não ultrapassará 

seguramente os 1000m2, donde se considera o índice de 3 lugares/100m2 de área útil, a 

área total de construção corresponderá aproximadamente uma área útil de 4219,58m2 – 

15% (632,85m2) = 3586,64m2, donde teremos 3587,00m2/100,00m2 x 3 =108 lugares. 

 Artigo129.º - não existem edifícios destinados a serviços, mas enquadra-se nesta 

designação e apenas para efeito de cálculo, a totalidade da área do o edifício de uso 

misto, pelo que o índice a aplicar é de 3 lugares por cada 100m2 de área útil; 

considerando o tipo de edifício, à área total de construção de uso misto de 14202,36m2, 

corresponderá aproximadamente uma área útil de 14202,36m2 – 15% (17103,54m2) = 

12072,00m2, donde teremos 12072,00m2/100,00m2x3 = 362 lugares. 

 Artigo132.º - não existem edifícios destinados exclusivamente a estabelecimentos 

hoteleiros, mas poderá existir um estabelecimento hoteleiro com capacidade para 130 

unidades de alojamento no edifício de uso misto, aplicando-se, neste caso, o índice de 1 

lugar por cada 4 camas donde teríamos 65 lugares.  

 A aplicação dos índices dos artigos 128º e 132º ao edifício de usos mistos da parcela 1 

representa a necessidade de um menor número de lugares de estacionamento (105 

lugares) do que a aplicação do índice do artigo 129º (362 lugares), pelo que se opta pela 

condição mais exigente no cálculo da totalidade de lugares de estacionamento 

necessários. 

Assim, de acordo com o RPDM, seriam necessários 589 lugares. 
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A área de estacionamentos projetada na globalidade, conforme se verifica no quadro 

regulamentar, é de 27203,20 m2. Este valor, segundo o artigo 125º, corresponde a 1088 lugares, 

havendo assim um “superavit” de pelo menos 499 lugares. A área destes lugares permitirá 

acolher as necessidades de lugares para estacionamento de pesados e de reserva para 

veículos em serviço de urgência 

 

O estacionamento público em estrutura com 10480,70 m2, parcela 03, representa uma 

capacidade de 419 lugares (número 1 do art.º 125.º do RPDM), com duas entradas/saídas que se 

situam à cota do Largo Alfredo Diniz. Pode ser complementado com a possibilidade de 

utilização pública do estacionamento em estrutura na parcela 01, considerando os usos 

habitacional e hoteleiro, pode apresentar um “superavit" de 295 lugares de estacionamento 

público, totalizando-se assim, 794 lugares de estacionamento público. 

Todos edifícios têm estacionamento próprio com acessos independentes, para residentes e 

visitantes, também com “superavit”, como se pode verificar. Não se projetam estacionamentos 

à superfície, a não ser para apoio na tomada e largada de pessoas. 

O “superavit”, de estacionamento previsto não entra em contradição com as políticas 

municipais de contenção de estacionamento, favorecendo o transporte público. Efectivamente, 

o aparente excesso de estacionamento evidenciado no raciocínio supra destina-se, conforme 

referido anteriormente, a ser utilizado pelos utilizadores dos modos de transporte que convergem 

no interface rodo-fluvial e do MST e pelos utilizadores dos equipamentos previstos na áreas 

adjacentes, bem como pelos utilizadores e residentes das zonas urbanas consolidadas situadas 

próximo da área de intervenção, colmatando carências há muito detetadas e que foram objeto 

de nota e de reivindicação pelos presentes nas diversas reuniões de apresentação deste Plano. 

 

A título comparativo, se o cálculo dos estacionamentos, fosse realizado pelos parâmetros da 

Portaria n.º 216-B/2008, de 3 de março, para os loteamentos8, teríamos valores diferentes. 

 

 

                                                           
8 O Preâmbulo da Portaria n.º 216-B/2008, de 3 de março, ao citar a redação do D.L. n.º 555/99, de 16 de dezembro, 

refere “que os projetos de loteamento devem prever áreas destinadas à implantação de espaços verdes e de 
utilização coletiva, infraestruturas viárias e equipamentos, cujos parâmetros de dimensionamento são os que 
estiverem definidos em plano municipal de ordenamento do território”. Na ausência desses parâmetros, é a Portaria 
que os fixa. Como se depreende pelo preâmbulo, a Portaria tem aplicação a projectos de loteamento. 

Uso Área const. proj.ª Índice portaria Resultado 

Habitação colectiva 
sem indicação de 

tipologia 

15.302,97 m2 1,5 lugares/120m2 a.c. hab. 

+ 20% para estac. público 
191+38=229 lugares 

Comércio 4.219,58 m2 1 lugar/30m2 a.c. comercial 

estabelecimentos área<1000m2 

140 lugares 

Serviços 
considera-se o  uso 

“misto” 

14.202,36 m2 3 lugares/100m2 a.c. serviços 

+ 30% para estac. público 
426+128=554lugares 
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9. ESPAÇO PÚBLICO E PAISAGISMO 

 

Enquadrada pelo desenho urbano, a intervenção paisagística tem como objetivos: 

a) Intensificação da utilização pedonal dos espaços públicos, em detrimento da circulação 

automóvel e da ocupação de áreas com estacionamento; 

b) Aumento da atratividade dos espaços, nomeadamente através da sua qualificação 

funcional e valorização estética; 

c) Enquadramento dos edifícios, existentes e propostos; 

d) Aproveitamento das potencialidades paisagísticas do Largo Alfredo Diniz e da praça 

elevada; 

e) Articulação coerente entre todos os espaços, não só ao nível funcional, mas também 

formal e material (pavimentos, revestimentos de muros e muretes, mobiliário urbano, 

vegetação); 

f) Minimização dos custos de manutenção dos espaços exteriores, através da seleção de 

vegetação bem adaptada às características do local e de pavimentos, revestimentos e 

mobiliário urbano durável. 

Na Av. 25 de Abril, e dado que o espaço canal do MST e dos espaços públicos envolventes 

estão consolidados, assume-se a respectiva integração no plano, quer ao nível da 

pavimentação dos diferentes espaços de circulação abrangidos (automóvel, MST e peões), quer 

da instalação de árvores de alinhamento ou outro material vegetal. A Av. 25 de Abril segue 

assim, o estipulado no “Projeto de Requalificação do Espaço Canal do MST e dos Espaços 

Públicos Envolventes”. Mantem-se a continuidade dos pavimentos dos passeios que fazem parte 

dos perfis, a calçada em cubos de calcário branco, material já predominante nos espaços 

envolventes. 

Na zona do terminal do MST e interface prevê-se a manutenção da situação existente. 

Dissimula-se quanto possível, embora garantindo condições de segurança para os peões, o 

espaço necessário para a circulação automóvel de acesso ao Ginjal, de modo a que esta 

circulação não crie uma descontinuidade visual entre a zona mais próxima do núcleo histórico e 

a restante área do largo. 

Para o pavimento da praça à cota 4,00, Av. Aliança Povo/MFA e Largo Alfredo Diniz, definem-se 

lajedos de pedra de vidraço, bujardada a pico fino, combinadas com pavimento em placas do 

tipo “Soplacas”. Para remate/demarcação do limite do Largo nas zonas de contacto com o rio 

a Norte e Nascente, projeta-se uma bordadura com 0,60m de largura, em blocos de calcário 

branco bujardado a pico fino, sobrelevada 0,10m em relação ao pavimento. 
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O acesso de veículos ao núcleo histórico e ao cais do Ginjal, é pontuado/balizado no 

pavimento, através de elementos esféricos em calcário, com diâmetro adequado; o pavimento 

é em vidraço grosso (resistência à circulação). A separação dos sentidos de circulação é 

assinalada no pavimento por grelha metálica de drenagem de águas pluviais, com o mesmo 

desenho e pormenor das caldeiras das árvores. 

Com o objetivo de atenuar a ausência de árvores na Av. Aliança Povo/MFA, do lado nascente e 

na Praça à cota 4,00, preconizam-se relvados que funcionam como pavimentos orgânicos 

permeáveis, contribuindo para a amenização climática. Estas áreas relvadas podem ser 

delimitadas por bordaduras em calcário branco bujardado a pico fino, com 0,60m de largura 

sem sobre elevação em relação ao pavimento envolvente. 

As duas áreas de tardoz dos edifícios existentes, respectivamente na Av. 25 de Abril e Rua 

Cândido dos Reis, implicam a construção de muros de suporte revestidos a blocos de betão de 

cor amarelo (tipo bloco “split”), de modo a obterem-se as cotas necessárias definidas no 

desenho urbano. O sistema de muros de suporte permite, nos espaços que ficarem “libertos” de 

pavimentos, a instalação de vegetação, com herbáceas de revestimento do solo, subarbustos, 

arbustos, trepadeiras e sarmentosas de grande rusticidade (bem adaptadas às condições 

climáticas do local e que necessitam de poucos cuidados de manutenção). 

Os acessos viários e de peões, a partir da Rua Cândido dos Reis, da Rua Comandante António 

Feio, da Rua Frei Bernardo de Brito e do Largo Alfredo Diniz, aos edifícios projetados e à Praça 

elevada, são pavimentados com lajetas do tipo “Soplacas”. Nas situações em que não existe 

sobreposição entre as circulações viária e pedonal (como é, por exemplo, o caso dos acessos a 

alguns dos estacionamentos subterrâneos) propõe-se a pavimentação com cubos de granito, à 

imagem do definido para a zona do interface. 

O revestimento dos muros de suporte e muretes para implantação das rampas e escadarias 

definidas, é o mesmo que o proposto para o lado nascente (paredes laterais em blocos de 

betão tipo ”split”, de cor amarelo e coroamento com lajes de calcário). 

Para que a EEU do PPRUF de Cacilhas, designadamente os espaços públicos que a integram, 

assegure os respectivos serviços ambientais, deverão ser adotados povoamentos vegetais com 

um elenco de espécies nativas (arborícolas, herbáceas e arbustivas). 

Este elenco de espécies nativas, por estar melhor adaptado às condições edafo-climáticas, 

constitui um garante de menores necessidades de manutenção, designadamente rega e 

utilização de fertilizantes e pesticidas. 

Por outro lado, assumindo que o ensombramento é uma das funções fundamentais a garantir 

pelo estabelecimento do coberto arbóreo, deve ser privilegiada a plantação de árvores de 

copa larga. Estas árvores precisam de espaço subterrâneo para desenvolverem as suas raízes, 

pelo que devem ser preferencialmente instaladas na área do largo fora do espaço destinado ao 

estacionamento subterrâneo, ou seja, a Poente deste. Estas sombras são especialmente 
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importantes nos espaços de estadia, quer de verão, quer de inverno e em qualquer das áreas 

do PPRUF de Cacilhas, melhorando a qualidade ambiental, o conforto bioclimático e a 

atratividade do espaço público. 

A área para Poente do espaço de estacionamento subterrâneo funcionará ainda como área 

de potenciação da permeabilidade e manutenção da capacidade de infiltração e apoio ao 

sistema de drenagem natural em picos de cheias pluviais. 

O elenco de espécies a adoptar no PPRUF de Cacilhas, é apresentado na tabela seguinte: 

 

* O Sobreiro foi classificado como a árvore Nacional de Portugal. 

**  A Alfarrobeira foi classificada como a árvore do centenário da República em Almada. 

 Largo superior  Outros espaços exteriores 

sem limitação de espaço 

Arruamentos 

estreitos 
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Árvores de porte elevado      

Folha persistente Sobreiro* (Quercus suber)     

 Azinheira (Quercus rotundifolia)     

 Pinheiro-manso (Pinus pinea)     

 Pinheiro-bravo (Pinus pinaster)     

 Carvalho-cerquinho (Quercus 

faginea), mais pequena que as 

anteriores 

    

 Alfarrobeira* (Ceratonia síliqua)     

Árvores folha caduca  Lódão-bastardo (Celtis australis) 

Alimento para aves 

    

 Tília. A T.platyphyllos (Tilia-de-

folhas-grandes) e a T. cordata 

(Tilia-de-folha-pequena) são 

espécies nativas. A T. tomentosa 

(Tilia-prateada) é originária da 

Europa oriental. 

    

 Freixo (Fraxinus angustifólia)     

 Pereira-brava (Pyrus bourgaenae)     

Árvores altas de copa 

alongada e pouca sombra 

Choupo-negro (Populus nigra)     

Pequenas árvores      

Oliveiras (Olea europaea), substituindo as olaias ou abrunheiros-

de-jardim. Folhas perenes 

    

Azereiro (Prunus lusitanica), até 10m, como os abrunheiros-de-

jardim. Folhas perenes. Alimento para aves 
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Cria-se um amplo relvado, como elemento predominante, na praça elevada (cota 16,00 da laje 

e 17,00 após o enchimento vegetal) que é cobertura do último nível ocupado em subsolo, 

pontuado com herbáceas e arbustos ornamentais, que permitem praticar ondulações no 

terreno. 
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10. MODELO DE ACESSIBILIDADES 

 

10.1. INFRAESTRUTURAS PORTUÁRIAS 

Situação Existente 

As infraestruturas portuárias existentes têm principal expressão: 

a) Nos três terminais fluviais da Transtejo (um deles, situado do lado nascente, encontra-se 

descativado), quer na área exclusiva do transporte de passageiros, quer na componente 

mista do transporte de passageiros e veículos automóveis  (ferryboats);  

b) Nas áreas destinadas ao estacionamento e pequenas reparações de embarcações da 

Transtejo em frente ao Ginjal; 

c) Nas estruturas flúvio-estuarinas associadas às funções da antiga doca da Lisnave (duques de 

Alba). 

A Transtejo dispõe de dois cais fluviais operacionais: 

 Um para o transporte exclusivo de passageiros para o Cais do Sodré (cais situado no topo 

norte-poente),  

 E outro (cais situado no topo norte-nascente) para os ferryboats de ligação igualmente 

para o Cais do Sodré.  

Há muito tempo que acabaram as ligações de Cacilhas para o Terreiro do Paço, embora as 

infraestruturas portuárias de Cacilhas, permitam a reativação desse serviço ou de outro que se 

entenda de interesse comercial, por exemplo, Trafaria-Cacilhas-Seixal-Barreiro-Alcochete. 

 

Solução Proposta 

Propõe-se a manutenção dos atuais terminais fluviais e edificações e serviços associados à frente 

fluvial de Cacilhas para o transporte coletivo de passageiros e veículos automóveis entre as duas 

margens do Tejo, até à prevista operacionalização de um novo terminal fluvial previsto no PU de 

Almada Nascente. 

Admite-se que a deslocalização prevista do terminal fluvial de passageiros de Cacilhas para a 

Margueira não provoque aumento sensível do tempo de percurso entre as duas margens, pelo 

facto do aumento da distância entre elas poder ser anulada por mais rápidas e seguras 

condições de manobra e acostagem na Margueira. Neste caso, serão desnecessários os 

edifícios associados, com as seguintes vantagens: 

a) Retiram-se os obstáculos que impedem a tomada de vistas para o rio; 

b) Concentra-se apenas a edificabilidade e outros obstáculos associados aos transportes, na 

estação de Cacilhas do MST (caso não venha também a ser deslocalizada no futuro) e no 

estacionamento de TCR de passageiros; 

c) Criam-se melhores condições de acostagem de embarcações de transporte de passageiros 

entre as duas margens, igualmente em associação aos outros terminais intermodais de 

passageiros de transportes públicos e sem perder de tempo de deslocação assinalável; 

d) Docas antigas (Parry & Son) para fins patrimoniais/culturais/museológicos. 
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Recomendação 

As formações geológicas do local, constituídas por bancadas consolidadas de argila arenosa, 

mais ou menos margosa (arcolas) e que definem o firme (miocénico), são intercaladas em 

descontínuo por camadas de calcário gresoso e cascões de calcário rijo. Este tipo de formações 

permite encastrar a estacaria, sempre que uma opção estrutural arquitetónica do Plano o exija. 

Acima do “firme” apresentam-se camadas lodosas aluvionares e materiais grosseiros que podem 

ser dragados para garantir os fundos indispensáveis a eventuais cotas de projeto, não havendo 

assim, condicionantes importantes e impedimentos, quanto à hidráulica e à geologia e, em 

consequência, poderão manter-se por muito tempo (se necessário), no topo Nascente de 

Cacilhas, os terminais fluviais e as instalações em terra, bem como uma zona de estacionamento 

das embarcações da Transtejo.  

A CMA procurará garantir a aplicação da legislação em vigor no que respeita aos eventuais 

condicionamentos geológicos e geotécnicos.  

 

10.2. INFRAESTRUTURAS RODOVIÁRIAS 

 

Situação Existente 

A rede rodoviária é constituída por: 

a) Uma rotunda que tem como principal função a articulação do Largo Alfredo Diniz com as 

principais vias de acesso a este Largo (a Av. Aliança Povo-MFA e a Av. 25 de Abril); 

b) A Av. Aliança Povo-MFA (Ex-EN10), em articulação com os estaleiros da Margueira e a 

Mutela; 

c) A Av. 25 de Abril, seguida da Av. D. Afonso Henriques, Praça Gil Vicente, Av.D.Nuno Álvares 

Pereira, Praça MFA, Av. Bento Gonçalves, que se prolonga até à grande rotunda junto ao 

Pão de Açúcar e ao Parque da Paz (um dos principais eixos estruturantes da cidade, senão o 

principal); 

d) O arruamento de acesso ao Ginjal, fronteiro ao rio; 

e) Os arruamentos de ligação no sentido Nascente-Poente ao centro urbano de Almada - Rua 

Cândido dos Reis (exclusiva de peões) e Rua Carvalho Freirinha; 

f) O Largo Alfredo Diniz, ocupado em grande parte por um terminal rodoviário de transportes 

coletivos e por estacionamento de automóveis; 

g) O número de veículos estacionados na área é variável, superior a duas centenas, montante 

claramente inferior aos 800 veículos estacionados verificados em anos anteriores (incluindo a 

zona do “morro”). 

A rotunda referida em a), foi dimensionada para permitir duas amplas faixas de rodagem 

(propícia à utilização por veículos pesados, bem como pelo atravessamento do MST. 

O acesso ao Ginjal apresenta um perfil inicial de cerca de 5,00 metros e dois sentidos de 

circulação, perfil que também diminui mais à frente, no sentido Nascente-Poente, dificultando 

ou mesmo impedindo dois sentidos de circulação. 
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Solução Proposta 

O conceito de intervenção do Plano prevê vias projetadas de acesso aos edifícios de habitação 

e de usos mistos, designadas na Planta de Implantação como Vias de Acesso Público (incluindo 

percursos pedonais e de emergência), que garantem a aplicação dos critérios de segurança 

constantes na legislação em vigor no âmbito da segurança contra incêndios. 

No caso do edifício de uso misto previsto para a parcela 1, expectável que se situe na 4ª 

categoria de risco, a largura da via de acesso é de 6 metros e a altura útil da via de 5 metros, 

com uma inclinação máxima de 10 %. Serão garantidas duas fachadas acessíveis e marcos de 

água a menos de 30 metros de qualquer saída dos edifícios. 

No caso dos edifícios de habitação previstos para as parcelas 2, 4, 5 e 6, expectável que se 

situem na 2ª categoria de risco, a largura da via de acesso é de 6 metros e a altura útil da via de 

5 metros, com uma inclinação máxima de 10 %. No mínimo será garantida uma fachada 

acessível e marcos de água a menos de 30 metros de qualquer saída dos edifícios. 

A capacidade de suporte das vias de acesso a estes edifícios deverá ser de 170 KN de modo a 

que os veículos de socorro possam estacionar junto à fachada. 

No caso dos edifícios de comercio e serviços e de estacionamento previstos para a parcela 3, 

expectável que se situem na 1ª categoria de risco, a largura da via de acesso é no mínimo de 

3,5 metros e a altura útil da via de 4 metros, com uma inclinação máxima de 15 % e é garantida 

no mínimo uma fachada acessível. Neste caso a capacidade de suporte das vias de acesso a 

estes edifícios deverá ser de 130 KN para que os veículos possam estacionar junto à fachada. 

 

Propõe-se o reajustamento da infraestrutura rodoviária, a saber: 

a) Manutenção da rotunda de articulação, uma vez que as necessidades de acesso rodoviário 

a Cacilhas se limitam: 

 Às funções de Kiss & Ride do transporte individual e táxis no interface intermodal rodo-

ferro-fluvial; 

 Ao acesso rodoviário de transporte individual aos “ferryboats” de e para, o Cais do 

Sodré; 

 Ao acesso rodoviário dos TCR, os quais dispõem de espaço muito folgado de giração 

na rotunda; acresce ainda a favor, a expectativa de redução futura das carreiras de 

camionagem no espaço canal do MST, dando prioridade ao modo elétrico, mais 

performante. 

b) Pode haver a prazo, redimensionamento (alongamento) da geometria da rotunda, para 

favorecer o espaço necessário a reservar, nos períodos de espera, enquanto estiver a 

circular o MST.  

c) A Rua Cândido dos Reis, pedonal, mas com serviço de veículos autorizados, e a Rua 

Carvalho Freirinha, bem como o acesso ao Ginjal, mantêm os respectivos perfis transversais, 

embora com revestimento apropriado à circulação de peões, que permita o uso 
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condicionado de veículos automóveis (cargas e descargas com horário, veículos de serviço 

público e de emergência).  

d) O Largo Alfredo Dinis, enquanto não for implementado o Plano de Urbanização de Almada 

Nascente, manterá a configuração atual, com separação do tráfego rodoviário de TI e TCR 

a partir da rotunda referida (o TI circula do lado poente do espaço canal do MST e o TCR e o 

TI para os “ferryboats” do lado nascente). 

 

Recomendação 

 

O transporte público rodoviário, percorre o mesmo espaço canal do MST. Quer o operador MST, 

quer o operador TCR, são subsidiados pelo erário público, coabitando em competição no 

mesmo espaço canal. Sendo o transporte MST em modo elétrico, não poluente, cumprindo 

horários, cómodo, rápido, de maior capacidade, seria lógico prescindir do rodoviário não fora o 

preço praticado. 

 

A CMA, o IMTT e a AMTL, poderão negociar esta situação, transferindo as dotações actuais 

disponibilizadas aos TCR que circulam no espaço canal do MST para o operador MST, permitindo 

uma redução da tarifa do MST, e potenciando deste modo o aumento da frequência, com 

vantagens para os utentes e para erário público. 

 

 

 

10.3. INFRAESTRUTURAS FERROVIÁRIAS 

 

Estas infraestruturas, de conceção muito especializada, integram a 1ª fase do MST em 3 linhas: 

 Linha 1: Cacilhas-Corroios; 

 Linha 2: Corroios-Pragal; 

 Linha 3: Cacilhas-Universidade. 

 

Solução Proposta 

Deverá manter-se por mais uns anos o terminal de Cacilhas (terminal das linhas 1 e 3), podendo 

esta situação alterar-se com a implementação do PU de Almada Nascente e o serviço adicional 

do MST à Margueira.  

O terminal de Cacilhas, permite no futuro assegurar as funções de terminal das seguintes linhas: 

a) Linha 1 (Cacilhas - Fogueteiro), embora este serviço só se venha a verificar na fase 2 de 

construção; 

b) Linha 1 (Cacilhas - Fogueteiro), em serviço parcial a Corroios; 

c) Linha 3 (Cacilhas - Universidade da Caparica – Costa da Caparica). 

As linhas do MST têm uma plataforma ferroviária de cerca de 7,00 metros de perfil transversal. 

Este perfil, pode ser reduzido (eventualmente no serviço parcial à Margueira), caso se venham a 
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verificar alterações técnicas como, por exemplo, metro ligeiro sem catenária, com 

carregamento elétrico nos tempos de paragens nas estações. 

Se existir a deslocação do terminal para a doca 13, preconiza-se a manutenção da linha, como 

ramal de conforto para acesso ao Ginjal 

 

10.4. PERCURSOS CICLÁVEIS 

 

Situação Existente 

Atualmente não existem percursos cicláveis formalizados na área de intervenção do Plano, 

embora a Rede Ciclável de Almada (RCA), aprovada em Sessão de Câmara em Setembro de 

2005, preveja 3 percursos para a área do PPRUF de Cacilhas. 

Solução Proposta 

Para a área do PPRUF de Cacilhas, a RCA prevê dois percursos cicláveis de 1ª ordem e um 

percurso ciclável de 2ª ordem. Esta hierarquização reflete a densidade de ocorrências que 

percorrem ou poderão vir a percorrer, nomeadamente equipamentos, interfaces de transporte e 

equipamentos culturais e de lazer. 

Os percursos devem atender aos princípios e critérios definidos na Memória Descritiva da RCA, 

assim como às especificações do Regulamento Urbanístico do Município de Almada, no que 

respeita às suas características de qualidade ambiental, funcionalidade, segurança, pavimentos 

e secções transversais. De igual modo, a tipologia associada a cada percurso será definida de 

acordo com especificações técnicas da RCA. 

 

 

Percursos cicláveis da RCA para a área de intervenção do PPRUF de Cacilhas. 
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A integração da valência ciclável com os outros meios de transporte na área do PPRUF de 

Cacilhas e sua envolvente, deverá potenciar a utilização quotidiana deste modo suave, em 

particular nas deslocações de curta distância. 
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11. INFRAESTRUTURAS URBANÍSTICAS 

 

11.1. REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

Situação Existente 

 

A rede de abastecimento de água de Cacilhas, é bastante simples, sendo assegurada por um 

anel adutor/distribuidor com 200 mm de diâmetro nominal, o qual da Avenida 25 de Abril, se 

prolonga pelo troço da E.N. n.º 10, entre a rotunda da Margueira e o Largo Alfredo Diniz, 

inflectindo depois para Oeste, através da Rua Cândido dos Reis. 

Um conjunto de condutas secundárias com diâmetros compreendidos entre 63mm e 100mm, 

assegura a distribuição domiciliária de água, e de alimentação às infraestruturas existentes e 

combate a incêndio, destacando-se a alimentação aos atuais terminais rodoviário e fluvial. 

A rede atual não apresenta problemas graves de funcionamento. Aliás, a situação topográfica 

de toda a zona – cotas próximas do nível zero – favorece a manutenção de uma pressão 

elevada. 

 

Solução Proposta 

 

Consiste fundamentalmente, na instalação a partir do eixo adutor principal, com 200mm de 

diâmetro, não só os ramais de abastecimento aos edifícios e equipamentos projetados, mas 

também de novos ramais de abastecimento aos edifícios existentes. 

A composição de traçado das novas redes assenta fundamentalmente na instalação de uma 

rede em malha com ligações ao adutor principal existente. Esta malha irá alimentar os novos 

edifícios. Desta forma será possível garantir um melhor equilíbrio de pressões e alimentação em 

caso de eventual rotura ou manutenção. Toda a rede terá o seu percurso preferencialmente sob 

os passeios. 

Ao longo da Avenida 25 de Abril, a instalação da “plataforma” do MST, já terá deslocado os 

eixos adutores aproximando-os dos edifícios existentes, praticando-se um eixo distribuidor de 

cada lado da avenida, embora mantendo-se no essencial a topologia da rede. 

Nas restantes zonas – com especial realce para a Rua Cândido dos Reis – não há necessidade 

de alterar a estrutura de adução/distribuição existente, considerando-se o seu reforço e/ou 

substituição/renovação das condutas. 

O material das novas condutas é o Polietileno de Alta Densidade (PEAD), como material de 

primeira opção.  

Serão instalados marcos de incêndio como forma de garantir a disponibilidade de água para 

um eventual combate a incêndio. 
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11.2. INFRAESTRUTURAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS DOMÉSTICAS 

 

Situação Existente 

 

Tanto as águas residuais domésticas produzidas nos edifícios existentes na zona, como as que 

afluem a esta, através do coletor instalado na Rua Cândido dos Reis, já não são rejeitadas para 

o Rio Tejo sem qualquer tratamento. Desde 2003 que se encontra em funcionamento um sistema 

de tratamento de águas residuais domésticas da cidade, o qual inclui um sistema intercetor de 

águas residuais domésticas, que as transporta para uma estação de tratamento de águas 

residuais (ETAR), na Mutela. 

Toda a zona de intervenção do plano se integra no referido sistema, não sendo possível a 

instalação de coletores que permitam realizar o saneamento das águas residuais, através de um 

sistema gravítico. 

 

Solução Proposta 

 

a) Instalação de um sistema elevatório, para os esgotos produzidos na zona do Ginjal; 

b) Canalização das águas residuais domésticas através de coletores a instalar no eixo das 

vias novas. Todo o efluente será conduzido para Sul, ligando-se ao sistema intercetor da 

Mutela, na zona da rotunda da Margueira. 

 

O material dos novos coletores é o Polipropileno corrugado, como material de primeira opção 

associado a caixas de visita em betão com tampas em ferro fundido classe D400.  

 

11.3. INFRAESTRUTURAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS PLUVIAIS 

 

Situação Existente 

 

As águas residuais pluviais são conduzidas atualmente, direta ou indiretamente, para o Rio Tejo. 

 

Solução Proposta 

 

Renovação das redes de águas residuais domésticas e pluviais, o que permite eliminar parte das 

afluências de águas residuais domésticas ao sistema pluvial. A área do terminal rodoviário e 

sobretudo, o número de veículos com motores funcionando a hidrocarbonetos que acede ao 

Largo de Cacilhas (transportes públicos e outros), que diminuirá, são fatores que associados às 

zonas de estacionamento equipadas com caixas de retenção de hidrocarbonetos, facilitarão o 

saneamento. O sistema de tratamento de águas residuais domésticas, que inclui um sistema 

intercetor das mesmas, a ser implementado pelos serviços afetados, vai provocar menor 

afluência de águas residuais poluentes ao sistema de coletores pluviais. 
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Projeta-se a construção de um sistema de decantação de hidrocarbonetos a jusante da zona 

onde se prevê que possam acidentalmente ocorrer derrames daquelas substâncias – terminal de 

autocarros e táxis – antes da descarga no Rio Tejo, como medida de salvaguarda. 

 

O material dos novos coletores é o Polipropileno corrugado, como material de primeira opção, 

associados a sumidouros em betão com grelhas em ferro fundido e a caixas de visita em betão 

com tampas em ferro fundido classe D400. 

 

11.4. INFRAESTRUTURAS DE GÁS 

 

Situação Existente 

 

A rede pública de distribuição de gás natural serve zonas próximas da área de intervenção do 

plano. Assim, não se diagnosticam problemas quanto ao abastecimento na zona de Cacilhas. 

 

Solução Proposta 

 

A rede de distribuição a construir será composta por tubagens principais e por ramais de 

distribuição, em polietileno de alta densidade. Ficará localizada preferencialmente sob os 

passeios e caminhos de peões. 

 

Parâmetros de Cálculo e recomendações para o Projeto de Execução 

 

Caudais 

O caudal a adotar no dimensionamento do sistema de abastecimento de gás corresponde a 

um determinado consumo crítico no ano definido para horizonte de projeto obtido pela 

aplicação do coeficiente de simultaneidade ao consumo máximo da instalação. 

Velocidade de Escoamento 

A velocidade de escoamento máxima do gás na tubagem nas condições de máximo caudal e 

mínima pressão é de 15 m/s. 

Pressão 

Pressão Máxima 

A pressão máxima em qualquer ponto da rede não deve ser superior a 4.00 bar. 

Pressão Mínima 

A pressão mínima em qualquer ponto da rede não deve ser inferior a 1.0bar.  
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Tubagem em Pead 

 Qualquer tubagem a aplicar terá de estar de acordo com as normas da série NPEN1555 

e ISO 1183, ISO 4437 e NP EN 10204 - 3.1. 

 Os tubos de polietileno para gás deverão ser adquiridos com Certificado de Qualidade 

de acordo com a norma EN 10204 - tipo 3.1. 

 Esta tubagem será de polietileno de alta densidade, com espessura nominal não inferior 

à definida pela série SDR 11, se a resina for do tipo PE 80, e da série SDR 17.6, se a resina 

for do tipo PE 100, ou de outras séries tecnicamente equivalente. Será de fabrico 

homologado pelo Laboratório de Engenharia Civil. 

 Os acessórios a empregar serão também em polietileno de alta densidade, não são 

permitidas ligações roscadas. 

 As juntas entre tubos, entroncamentos ou peças especiais são realizadas através de 

soldaduras por electrofusão para todos os diâmetros ou por soldadura topo a topo no 

caso de diâmetros de >90mm. 

 Antes do tapamento da tubagem, deverá ser feito um ensaio de estanquicidade 

segundo as Normas Portuguesas em vigor e verificado pela Fiscalização. 

 Nenhuma tubagem deste material poderá ser instalada sem ser enterrada. 

Dispositivos de Corte 

 Todas as válvulas devem de ser mecânica e quimicamente resistentes aos gases e ser PN 

16. 

 A direção do fluxo que as atravessa deve ser assinalada de maneira indelével em todas 

as válvulas. 

 Os meios de empanque e os lubrificantes das válvulas devem ser resistentes aos gases 

com os quais são utilizados. 

 Os diversos modelos devem ser aprovados pela entidade oficial competente ou 

organismo de controlo reconhecidos. 

 Todas as válvulas instaladas deverão ter uma vigia que permita uma fácil manobra das 

mesmas. 

Valas Para Assentamento das Canalizações 

 As escavações deverão ser executadas para que, após a compactação, sejam 

atingidas as dimensões e cotas indicadas no projeto de execução. 

 Sempre que se empreguem meios mecânicos de escavação, a extração das terras será 

interrompida antes de se atingir a posição prevista para o fundo, de forma a evitar o 

remeximento do terreno pelas garras das máquinas. O acabamento da escavação será 
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efetuado manualmente ou por qualquer processo que não apresente aquele 

inconveniente. 

 Os materiais a empregar nos aterros não devem conter pedras, detritos orgânicos, 

entulhos heterogéneos, lodos ou terras de elevada compatibilidade. 

 As camadas de aterro deverão ter uma espessura de 20cm antes da compactação, 

serem regadas de modo a ficarem com o teor de humidade adequado à obtenção da 

compactação exigida. 

 A compactação dos aterros deverá ser efetuada por meios mecânicos ou manuais, de 

forma a que posteriormente não venham a produzir-se assentamentos que possam 

provocar danos nos pavimentos. 

Assentamento das Canalizações 

 O fundo das valas deve ser regularizado, com eliminação de qualquer saliência de 

rochas, pedras ou outros materiais que possam causar danos na tubagem ou no seu 

revestimento quando existir. 

 As canalizações assentarão em almofada de areia, numa espessura máxima de 10 cm e 

o seu tapamento será executado de acordo com o prescrito nos pormenores 

desenhados, por camadas de 20cm, devidamente regadas e prudentemente 

compactadas por processos mecânicos ou manuais. 

 A tubagem será provida de uma banda avisadora, sobreposta, com os dizeres 

"ATENÇÃO GÁS", segundo a especificação N.º 1175/P. 

 As tubagens serão colocadas a uma profundidade mínima de 0,60m acima da geratriz 

superior do tubo. Em casos especiais a profundidade mínima poderá ser reduzida, sendo 

então a tubagem protegida com mangas de aço, vigas ou lajes de betão até à 

profundidade mínima acima referida. 

 

11.5. INFRAESTRUTURAS DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

Situação Existente 

 

Atualmente todas as redes são subterrâneas. Conhecem-se os levantamentos e traçados das 

redes de distribuição de energia elétrica correspondentes à distribuição em Média Tensão e em 

Baixa Tensão/Iluminação: A alimentação em Média Tensão à zona, está assegurada por um anel 

subterrâneo principal, o qual da Av. 25 de Abril, se prolonga pelo troço da E.N. n.º 10, entre a 

rotunda da Margueira e o largo de Cacilhas, derivando depois para Oeste, através da Rua 

Cândido dos Reis, e para Nordeste de forma a alimentar o posto de transformação (PT) de 

Cacilhas (PTD-ALM-243-CB CAIS). Na zona do largo, a rede de distribuição em Baixa Tensão, 

apoia-se no mencionado PT, alimentando dois armários de distribuição e um conjunto de 
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edifícios. Um segundo PT, localizado na zona da Margueira, centraliza a alimentação aos 

edifícios situados no troço da Av. 25 de Abril, dentro da área de intervenção. 

 

Solução Proposta 

 

Avaliação das necessidades de reforço da infraestrutura. 

Instalação de uma rede de alimentação principal (em Média Tensão). 

Eventual deslocação do PT “cais” para outra zona, por razões de requalificação urbanística. 

Manutenção e toda a rede subterrânea, bem como dos ramais de abastecimento aos edifícios 

na área histórica. 

Instalação de três PT´s. 

 

Na elaboração do projeto de execução de eletricidade de Serviço Publico serão tomadas em 

consideração as seguintes preocupações: 

 - necessidade de aumentar o numero de postos de transformação previstos (três), face 

ao possível aumento de potencia necessário para alimentar eventuais novas 

construções; 

 - respeitar na parte das interferências com Redes de BT e AT o Regulamento de 

Segurança de Redes de Distribuição em Baixa Tensão e o Regulamento de Segurança de 

Linhas Aéreas de Alta Tensão. 

 - antes da elaboração do projeto de execução será contactado o Departamento de 

Estudo de Redes MT/BT da EDP, para obter todas as informações necessárias à 

elaboração do mesmo, 

 

 

11.6. INFRAESTRUTURAS DE TELECOMUNICAÇÕES 

 

Situação Existente 

Rede subterrânea; cabo é proveniente da Rua Cândido dos Reis, e divide-se depois em três 

“antenas” independentes que alimentam o terminal fluvial Norte, as instalações de apoio ao 

terminal rodoviário e o terminal fluvial Leste. 

 

Solução Proposta 

A instalação dos cabos na galeria técnica. 

A reserva de capacidade de comutação das centrais digitais da cidade, é suficiente, 

projetando-se a integração de antenas do sistema GSM. 

 

Conclusão 
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Pode haver oportunidade para renovar e redimensionar as redes existentes de um modo 

generalizado. Assim, para efeito de cálculo de custos considera-se a total renovação das redes. 

 

11.7. INFRAESTRUTURAS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E MOBILIÁRIO URBANO  

 

Situação Existente 

 

As colunas de iluminação de 5 braços, que ainda existirem, complementadas pelas colunas de 

iluminação de braço único, não são apropriadas. 

 

Solução Proposta 

 

Instalação de bancos e papeleiras nos locais selecionados como mais atrativos para a estadia 

de pessoas, de acordo com os modelos já utilizados pelo município. 

Suportes metálicos para estacionamento de bicicletas. 

Instalação de candeeiros de iluminação pública de tipo igual aos que têm sido colocados em 

todos os espaços públicos. Excetua-se a zona do núcleo histórico de Cacilhas, onde a seleção 

do sistema de iluminação deverá ter em conta as características arquitetónicas específicas 

desta área, conforme projeto específico. 

 

Completa reformulação do existente, a integrar nas soluções urbanas para os espaços públicos, 

com modelos já utilizados pelo município. 
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12. GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA ENQUADRANTES 

 

As sondagens de reconhecimento já se efetuaram em Julho de 2000. Porém, consideram-se 

atualizadas, dado que não houve quaisquer alterações topográficas e geotécnicas. Além da 

inspeção geológica do local, recorreu-se ao reconhecimento com sondagens, conjuntamente 

com a execução de ensaios de penetração dinâmica (SPT), destinados a atribuir parâmetros de 

resistência aos terrenos mais brandos. 

 

O apoio topográfico consistiu numa planta digitalizada, na escala 1:500, elaborada antes do 

aproveitamento da plataforma culminante para parque de estacionamento de automóveis. Em 

todo o caso, pareceu atualizada no essencial. 

 

GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA ENQUADRANTES 

 

A área de intervenção localiza-se na extremidade da “península” de Almada-Cacilhas e é 

constituída por sedimentos do Miocénico de Lisboa, atribuídos, na Carta Geológica dos 

Arredores de Lisboa, na escala 1:50 000, aos níveis estratigráficos M3Vb – Areias do Vale de Chelas, 

M3Va – Calcários com “Chlamys scabriuscula” de Musgueira e M3Va2 – Areias com “Placuna 

miocénica”. Este conjunto estratigráfico apoia-se no nível M2IVb – Areias da Quinta do Bacalhau. 

Esta série sedimentar encontra-se basculada para o quadrante SE, com a inclinação média 

de 9º. 

 

A “península” de Almada-Cacilhas, cuja geologia, tal como consta da Carta Geológica dos 

Arredores de Lisboa, na escala 1:50 000, tem orientação coincidente com a dos sedimentos, isto 

é, para o quadrante NE, facto que decorre da sua evolução geomorfológica. É evidente que se 

trata de um relevo de resistência que, do lado norte, fixou a margem esquerda do rio Tejo. A 

inclinação dos sedimentos, de sentido oposto ao da vertente virada ao Tejo, criou, assim, 

condições para que esta vertente constituísse um obstáculo ao avanço da erosão fluvial e 

evoluísse para um talude escarpado, com trechos de falésia. 

A superfície culminante da península inclina suavemente para SSE, subordinadamente à 

inclinação dos sedimentos. 

 

Na área de intervenção encontram-se reproduzidas as características fisiográficas da península. 

Mas, além delas, devem referir-se outras particularidades ou unidades geomorfológicas. De entre 

todas, a mais expressiva é a falésia virada a Nascente, com prolongamento para o talude virado 

a sul (unidade B2). O trecho de falésia, virado a NE, tem orientação concordante com a da 

inclinação dos sedimentos, facto que sugere uma relação entre ambos. Presume-se, aliás, que 

se trata de uma escarpa de falha do sistema de orientação N30ºW identificado na cidade de 

Almada. 
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Embora a relação da falésia com a tectónica seja apenas uma suspeita de difícil comprovação, 

é importante que se tenha presente, pois constituirá um alerta para a ocorrência deste tipo de 

acidente nas escavações previstas no plano de pormenor. 

 

Os taludes, de fraca inclinação, virados a NW (unidade B3), respectivamente contrários e 

conformes com a estratificação, encontram-se revestidos por uma cobertura de solo de 

alteração residual remexido e com algum transporte. 

 

Muros de suporte verticais, construídos nas unidades B4 e B2 (sul), destinaram-se, não a controlar 

processos de instabilidade, mas a aumentar a área das traseiras dos prédios da Avenida 

25 de Abril de 1974 e da Rua Cândido dos Reis. 

 

A plataforma culminante (unidades B4, B1 e B3) tem a forma de um triângulo, mais alongado 

segundo a direcção da estratificação (NE-SW). 

 

A falta de recorte deve-se à ausência de linhas de água ou entalhes importantes, facto que 

contribui para a imagem de robustez do relevo. 

 

Esta imagem traduz também alguma uniformidade das características mecânicas. De facto, 

como adiante se verá, quando se apresentarem os resultados das sondagens, predomina na 

constituição litológica do maciço o constituinte areia com grau de compactação geralmente 

elevado. A diversidade de fácies litológicas deve-se à presença, com teores variáveis, de outros 

constituintes, designadamente, argila, siltes e conchas de animais estuarinos. Contribui também 

para a maior diversidade das fácies litológicas a carbonatação dos sedimentos, à custa da 

precipitação do carbonato de cálcio que as águas de percolação retiraram das conchas. É 

assim que ocorrem calcários areníticos, siltíticos ou margosos e concentrações de conchas 

fossilizadas ligadas por cimento calcário (lumachelas). 

 

As condições hidrogeológicas do maciço miocénico de Cacilhas são inferidas, pois, até à 

profundidade do reconhecimento, que atingiu a cota 7, não foi encontrada água freática. 

Apenas os sedimentos apresentavam teor de humidade crescente com o avanço das 

sondagens. 

 

Assim, decorre das observações efetuadas, que a permeabilidade dos sedimentos é, em média, 

característica de areias finas siltosas ou inferior, portanto da ordem de 5x10-6 ms-1. À medida que 

se avança em profundidade e que o teor de humidade natural aumenta, os sedimentos tendem 

para a saturação, que deve registar-se quando se atingir o nível de base local, ou seja, a cota 

de água do Tejo. 
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TRABALHOS DE RECONHECIMENTO 

 

O reconhecimento subterrâneo foi realizado com quatro sondagens mecânicas, verticais, 

localizadas na plataforma culminante, nos vértices de um quadrilátero alongado na direção NE-

SW, cujos lados têm comprimentos entre 47m (mínimo) e 102m (máximo). Foi intenção inicial que 

a furação das sondagens se realizasse a rotação e fosse acompanhada com a execução de 

ensaios de penetração dinâmica (SPT). Contudo, as dificuldades de avanço encontradas na 

primeira sondagem (S3), devidas a ocorrências pétreas no seio dos sedimentos, estes 

classificáveis na generalidade como rochas brandas, fizeram com que se tomasse a decisão de 

substituir a furação rotativa por furação a trado, com a execução de ensaios SPT de metro a 

metro. A execução destes ensaios passaria, então, a ter por finalidade, não só o teste de 

resistência dos terrenos sondados, mas também a recolha de amostra praticamente integral, 

quando se não tratasse de materiais pétreos. A mudança de furação veio a resultar 

satisfatoriamente e a revelar-se a mais adequada para o objetivo deste estudo. As sondagens 

têm comprimento médio de 15m. A que se realizou em primeiro lugar (S3) ficou com 13m, devido 

aos problemas encontrados, acima referidos. A que se iniciou a cota mais alta (S2), atingiu os 

17m. À profundidade atingida, todas as sondagens encontravam já dificuldade de avanço, 

devido à resistência do terreno. 

 

Acompanharam o estudo os diagramas das sondagens. 

 

Nos diagramas das sondagens é visível que houve dificuldade de distinguir os complexos lito-

estratigráficos. Estes identificam-se melhor em afloramento e a partir dos fósseis característicos. 

Mas, não tendo sido possível diferenciar claramente os níveis estratigráficos, fez-se uma 

descrição sumária das amostras praticamente intactas dos ensaios SPT. O resultado destes 

ensaios, também incluídos nos diagramas das sondagens, são na sua maioria negas, isto é, os 

ensaios terminaram antes que o equipamento de ensaio concluísse o avanço de 45cm, após 

60 golpes. No sentido de melhorar a exploração dos dados deste ensaio, criou-se o conceito 

paramétrico de dificuldade aparente no avanço em ensaio SPT, que consiste na percentagem 

de avanço não conseguido, para atingir o máximo de 45cm, após a aplicação de 60 golpes. 

Assim, os valores calculados para este parâmetro variam entre o 0 (quando o ensaio se conclui 

com o avanço de 45cm) e valores superiores a 0 e até 100 (quando os ensaios se concluem com 

avanços inferiores a 45cm). Quanto maior for esse valor, maior terá sido a dificuldade de avanço 

e, portanto, mais duro se terá apresentado o terreno. 
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GEOTECNIA 

 

Os ensaios SPT efetuados nas sondagens comprovam a elevada resistência geral das formações 

geológicas, empilhadas com inclinação de aproximadamente 9º e que constitui o relevo 

nuclear do local estudado. 

 

Os principais constituintes são areias finas e siltes com elevada compactação e cimentação 

calcária em graus variáveis. Mas identificam-se níveis com ligeiros teores argilosos. O ângulo de 

atrito é, portanto, elevado, podendo garantir-se que no geral é superior a 30º, só descendo 

abaixo deste valor pontualmente. De salientar que os taludes naturais do trecho em falésia 

atingem inclinações próximas de 45º, sem que se note qualquer sinal de instabilidade. 

 

A estrutura geológica monoclinal contribui para as condições naturais de estabilidade. Por sua 

vez a existência de níveis estratigráficos fortemente consolidados e rijos (casos de arenitos e 

lumachelas) contribui também para reforçar a robustez do conjunto. É seguro, pois, que se 

possam empreender as escavações projectadas com taludes provisórios naturais. 

 

De assinalar a ausência de níveis saturados até à profundidade atingida pelo reconhecimento 

(cota 7,00). 

 

Finalmente, salienta-se que o revestimento, com solos remexidos, quer de aterros, quer de 

alteração residual, está confinado às zonas geomorfológicas B2, B3 e B4 e não parece 

ultrapassar a espessura de 2,00 metros.  

 

Pode concluir-se que é seguro poder empreender-se escavações com taludes provisórios 

naturais. 

 

 

CARATERIZAÇÃO SÍSMICA  

A zona está classificada como apresentando grau de sismicidade elevado com intensidade IX 

(Carta de Isossistas de Intensidades Máximas (1531-1996), escala de Mercalli Modificada de 

1956). 
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ANEXO I 

ISENÇÃO DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 

 

Em reunião de Câmara de 02-11-2011 a Câmara Municipal de Almada deliberou isentar o Plano 

de Pormenor de Reabilitação Urbana e Funcional de Cacilhas do procedimento de AAE, com 

base no disposto no nº 4 do artigo 96º do DL 316/2007, de 19/09, com a redacção dada pelo DL 

46/2009, de 20/02 e no disposto no nº2 do artigo 3º do DL 232/07 de 15/06. 

Esta decisão foi comunicada pela Câmara à CCDRLVT, ARHTejo e ANPC em 08-11-2011.  
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ANEXO II 

CARATERIZAÇÃO PATRIMONIAL 
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ANEXO III 

FICHA TÉCNICA 

 

 

MASSAPINA ARQUITECTOS ASSOCIADOS LDA.9 

 

Arq. António Vasco Massapina – coordenação, planeamento urbanístico, desenho urbano 

Arq. Pedro Serra Vaz – planeamento urbanístico, desenho urbano, arquitectura (1998-2007) 

Arq. João Vasco Massapina – planeamento urbanístico, desenho urbano, arquitectura 

 

Colaboradores 

 

Arq. Pedro Rodrigues – desenho urbano 

Arq. Bruno Cerqueira – desenho urbano 

 

 

 

COLABORAÇÕES CONCETUAIS 

 

Arq. António Manuel F. Cardoso – coordenação infra-estruturas, transportes, assessoria ao 

planeamento urbanístico 

Arq. Pedro Santos Costa – coordenação, programa de execução e plano de financiamento 

                                               (modelo de gestão e sistema de perequação)  

– regulamento 

 
 
ESPECIALIDADES SUBCONTRATADAS 

 

Eng. Civil João Guimarães, ins. OE 25390 – infraestruturas urbanísticas 

Eng. Elect. Luis Manuel Serras Lopes, infra-estruturas elétricas. e telecomunicações 

 

Arqª.Paisª. Anabela Guedes – arquitectura paisagística 

Arqª.Paisª. Madalena Coutinho – arquitectura paisagística 

 

Dr. António José Sá – economia, estudos de mercado (1998/2000) 

Dr. António dos Santos Nazareth – geologia 

APLITOP Ld.ª – cadastro da propriedade 

Eng. Carlos Fafaiol – mapa de ruído  
 

                                                           
9 Designação alterada da empresa Atelier Cidade Aberta, arquitectura, planeamento e artes plásticas, Lda. 
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1 Designação alterada da empresa Atelier Cidade Aberta, arquitectura, planeamento e artes plásticas, Lda. 
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